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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização Tributária 

Rural - PRR junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, cuja implementação obedecerá ao disposto nesta Lei. 

§ 1º Poderão ser quitados, na forma do PRR, os débitos 

vencidos até 30 de agosto de 2017 das contribuições de que tratam o art. 25 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e o art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, 

constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa da União, inclusive objeto de 

parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou 

judicial, ou ainda provenientes de lançamento efetuado de ofício após a publicação 

desta Lei, desde que o requerimento se dê no prazo de que trata o § 2º.  

§ 2º A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento a ser 

efetuado até 28 de dezembro de 2017 e abrangerá os débitos indicados pelo sujeito 

passivo, na condição de contribuinte ou de sub-rogado. 

§ 3º A adesão ao PRR implicará: 

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do 

sujeito passivo na condição de contribuinte ou sub-rogado e por ele indicados para 

compor o PRR, nos termos dos art. 389 e art. 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março 

de 2015 - Código de Processo Civil; 

II - a aceitação plena e irretratável, pelo sujeito passivo na 

condição de contribuinte ou de sub-rogado, das condições estabelecidas nesta Lei; 

III - o dever de pagar regularmente as parcelas da dívida 

consolidada no PRR e os débitos relativos às contribuições dos produtores rurais 

pessoas físicas e dos adquirentes de produção rural de que trata o art. 25 da Lei nº 

8.212, de 1991, e às contribuições dos produtores rurais pessoas jurídicas de que 

trata o art. 25 da Lei n° 8.870, de 1994, vencidos após 30 de agosto de 2017, inscritos 

ou não em Dívida Ativa da União; e 

IV - o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.  

§4° A confissão de que trata o inciso I não impedirá a aplicação 

do quanto disposto no art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, caso decisão 

ulterior do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal resulte na 

ilegitimidade de cobrança dos débitos confessados. 
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Art. 2º O produtor rural pessoa física e o produtor rural pessoa 

jurídica que aderir ao PRR poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1º da seguinte 

forma: 

I - o pagamento de, no mínimo, dois inteiros e cinco décimos por 

cento do valor da dívida consolidada, sem as reduções de que trata o inciso II, em até 

duas parcelas, iguais e sucessivas, vencíveis em dezembro de 2017 e janeiro de 2018; 

e 

II - o pagamento do restante da dívida consolidada, por meio de 

parcelamento em até cento e setenta e seis prestações mensais e sucessivas, 

vencíveis a partir de fevereiro de 2018, equivalentes a oito décimos por cento da média 

mensal da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural do ano 

civil imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, com as seguintes reduções: 

a) cem por cento das multas de mora e de ofício, e dos encargos 

legais, incluídos os honorários advocatícios; e 

b) cem por cento dos juros de mora. 

§ 1º Os valores das parcelas previstos no inciso II do caput não 

serão inferiores a R$ 100,00 (cem reais). 

§ 2º Na hipótese de concessão do parcelamento e manutenção 

dos pagamentos de que trata o inciso II do caput perante a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cinquenta por cento 

do valor arrecadado será destinado para cada órgão. 

§ 3º Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da 

dívida não quitada poderá ser pago à vista, acrescido à última prestação, ou ser 

parcelado na forma prevista na Lei nº 10.522, de 2002, em até sessenta prestações, 

hipótese em que não se aplicará o disposto no § 2º do art. 14-A da referida Lei, 

mantendo-se, em qualquer caso, as reduções previstas no inc. II do caput. 

§ 4º Na hipótese de suspensão das atividades relativas à 

produção rural ou de não auferimento de receita bruta por período superior a um ano, 

o valor da prestação mensal de que trata o inciso II do caput será equivalente ao saldo 

da dívida consolidada com as reduções ali previstas, dividido pela quantidade de 

meses que faltarem para complementar cento e setenta e seis meses. 



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 9206/2017 

§ 5º O eventual adiantamento de parcelas de que trata o inciso 

II do caput implicará a amortização de tantas parcelas subsequentes quantas forem 

adiantadas. 

Art. 3º O adquirente de produção rural ou a cooperativa que 

aderir ao PRR poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1º da seguinte forma: 

I - o pagamento de, no mínimo, dois inteiros e cinco décimos por 

cento do valor da dívida consolidada, sem as reduções de que trata o inciso II, em até 

duas parcelas, iguais e sucessivas vencíveis em dezembro de 2017 e janeiro de 2018; 

e 

II - o pagamento do restante da dívida consolidada, por meio de 

parcelamento em até cento e setenta e seis prestações mensais e sucessivas, 

vencíveis a partir de fevereiro de 2018, equivalentes a três décimos por cento da 

média mensal da receita bruta proveniente da comercialização do ano civil 

imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, com as seguintes reduções: 

a) cem por cento das multas de mora e de ofício e dos encargos 

legais, incluídos os honorários advocatícios; e 

b) cem por cento dos juros de mora. 

§ 1º Os valores das parcelas previstos no inciso II do caput não 

serão inferiores a R$ 1.000,00 (mil reais). 

§ 2º Na hipótese de concessão e manutenção de parcelamentos 

de que trata o inciso II do caput perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cinquenta por cento do valor arrecadado 

será destinado para cada órgão. 

§ 3º Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da 

dívida não quitada poderá ser pago à vista, acrescido à última prestação, ou ser 

parcelado na forma prevista na Lei nº 10.522, de 2002, em até sessenta prestações, 

hipótese em que não se aplicará o disposto no § 2º do art. 14-A da referida Lei, 

mantendo-se, em qualquer caso, as reduções previstas no inc. II do caput. 

§ 4º Na hipótese de suspensão das atividades do adquirente ou 

da cooperativa ou de não auferimento de receita bruta por período superior a um ano, 

o valor da prestação mensal de que trata o inciso II do § 1º será equivalente ao saldo 

da dívida consolidada com as reduções ali previstas, dividido pela quantidade de 

meses que faltarem para completar cento e setenta e seis meses. 
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§ 5º O eventual adiantamento de parcelas de que trata o inciso 

II do caput implicará a amortização de tantas parcelas subsequentes quantas forem 

adiantadas. 

Art. 4º O parcelamento de débitos na forma prevista nos arts. 2º 

e 3º não requer a apresentação de garantia. 

Art. 5º Para incluir no PRR débitos que se encontrem em 

discussão administrativa ou judicial, o sujeito passivo deverá desistir previamente das 

impugnações ou dos recursos administrativos e das ações judiciais que tenham por 

objeto os débitos que serão quitados, e renunciar a quaisquer alegações de direito 

sobre as quais se fundem as referidas impugnações, os recursos administrativos ou 

as ações judiciais, e protocolar, no caso de ações judiciais, requerimento de extinção 

do processo com resolução do mérito, nos termos estabelecidos na alínea “c” do inciso 

III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, o que 

eximirá o autor da ação do pagamento dos honorários advocatícios, afastando-se o 

disposto no art. 90 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil.  

§ 1º Somente será considerada a desistência parcial de 

impugnação, de recurso administrativo interposto ou de ação judicial proposta se o 

débito objeto de desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos 

no processo administrativo ou na ação judicial.  

§ 2º A comprovação do pedido de desistência ou da renúncia de 

ações judiciais será apresentada na unidade de atendimento integrado do domicílio 

fiscal do sujeito passivo na condição de contribuinte ou de sub-rogado até trinta dias 

após o prazo final de adesão de que trata o §2º do art. 1º.  

Art. 6º Os depósitos vinculados aos débitos incluídos no PRR 

serão automaticamente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em 

renda da União. 

§ 1º Depois da alocação do valor depositado à dívida incluída 

no PRR, se restarem débitos não liquidados pelo depósito, o saldo devedor poderá 

ser quitado na forma prevista no art. 2º ou no art. 3º. 

§ 2º Depois da conversão em renda ou da transformação em 

pagamento definitivo, o sujeito passivo na condição de contribuinte ou de sub-rogado 

poderá requerer o levantamento do saldo remanescente, se houver, desde que não 

haja outro débito exigível. 
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§ 3º Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput 

somente se aplicará aos casos em que tenha ocorrido desistência da ação ou do 

recurso e renúncia a qualquer alegação de direito sobre o qual se funde a ação. 

Art. 7º A dívida objeto do parcelamento será consolidada na data 

do requerimento de adesão ao PRR. 

§ 1º Enquanto a dívida não for consolidada, caberá ao sujeito 

passivo calcular e recolher os valores de que tratam os art. 2º e art. 3º. 

§ 2º O parcelamento terá sua formalização condicionada ao 

prévio pagamento da primeira parcela de que tratam o inciso I do caput do art. 2º e o 

inciso I do caput do art. 3º. 

§ 3º Sobre o valor de cada prestação mensal, por ocasião do 

pagamento, incidirão juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia - Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, 

calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do 

pagamento, e de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento for 

efetuado. 

Art. 8º No âmbito da Secretaria da Receita Federal, o sujeito 

passivo, na condição de contribuinte ou sub-rogado, que aderir ao PRR, poderá 

liquidar o saldo consolidado de que trata o inciso II do caput do art. 2º e o inciso II do 

caput do art. 3º, com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo 

negativa da CSLL, liquidando-se o saldo remanescente parcelado em até 176 meses. 

§1º Na liquidação dos débitos na forma prevista no caput, 

poderão ser utilizados créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da 

CSLL apurados até 31 de dezembro de 2015 e declarados até 29 de julho de 2016, 

próprios ou do responsável tributário ou corresponsável pelo débito, e de empresas 

controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam 

controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 de dezembro de 

2015, domiciliadas no País, desde que se mantenham nesta condição até a data da 

opção pela quitação. 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, inclui-se também como 

controlada a sociedade na qual a participação da controladora seja igual ou inferior a 

cinquenta por cento, desde que exista acordo de acionistas que assegure, de modo 

permanente, a preponderância individual ou comum nas deliberações sociais e o 

poder individual ou comum de eleger a maioria dos administradores.   
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§ 3º Na hipótese de utilização dos créditos de que tratam o § 1º 

e o § 2º, os créditos próprios deverão ser utilizados primeiro.  

§ 4º O valor do crédito decorrente de prejuízo fiscal e de base 

de cálculo negativa da CSLL será determinado por meio da aplicação das seguintes 

alíquotas: 

I - vinte e cinco por cento sobre o montante do prejuízo fiscal; 

II - vinte por cento sobre a base de cálculo negativa da CSLL, 

no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das pessoas jurídicas de 

capitalização e das pessoas jurídicas referidas nos incisos I a VII e no inciso X do § 

1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001; 

III - dezessete por cento sobre a base de cálculo negativa da 

CSLL, no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso IX do § 1º do art. 1º da Lei 

Complementar nº 105, de 2001; e 

IV - nove por cento sobre a base de cálculo negativa da CSLL, 

no caso das demais pessoas jurídicas.   

§ 5º Na hipótese de indeferimento dos créditos a que se refere 

o caput, no todo ou em parte, será concedido o prazo de trinta dias para que o sujeito 

passivo efetue o pagamento em espécie dos débitos amortizados indevidamente com 

créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL não reconhecidos 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 6º A falta do pagamento de que trata o § 5º, ou atraso superior 

a trinta dias, implicará a exclusão do devedor do PRR e o restabelecimento da 

cobrança dos débitos remanescentes.   

§ 7º A utilização dos créditos na forma disciplinada no caput 

extingue os débitos sob condição resolutória de sua ulterior homologação.  

§ 8º A Secretaria da Receita Federal do Brasil dispõe do prazo 

de cinco anos para a análise dos créditos utilizados na forma prevista no caput. 

Art. 9º O sujeito passivo, na condição de contribuinte ou sub-

rogado, que aderir ao PRR no âmbito da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

para parcelar dívida total, sem reduções, igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze 

milhões) poderá liquidar o saldo consolidado de que trata o inciso II do caput do art. 

2º e o inciso II do caput do art. 3º, com a utilização de créditos próprios de prejuízo 

fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, apurados até 31 de dezembro de 2015 
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e declarados até 29 de julho de 2016, liquidando-se o saldo remanescente parcelado 

em até 176 meses. 

Parágrafo único. Na liquidação dos débitos na forma prevista no 

caput, aplicam-se o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 8º. 

Art. 10. Implicará a exclusão do devedor do PRR e a 

exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não pago: 

I - a falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou seis 

alternadas; 

II - a falta de pagamento da última parcela, se as demais 

estiverem pagas; 

III - a inobservância ao disposto nos incisos III e IV do § 3º do 

art. 1º, por três meses consecutivos ou seis alternados, no mesmo ano civil; ou 

IV - a não quitação integral dos valores de que tratam o inciso I 

do caput do art. 2º e o inciso I do caput do art. 3º, nos prazos estabelecidos.  

§1° Não implicará a exclusão do produtor rural pessoa física ou 

do produtor rural pessoa jurídica a falta de pagamento referida nos incisos I, II ou III 

do caput ocasionada pela queda significativa de safra decorrente de razões 

edafoclimáticas que tenham motivado a declaração de situação de emergência ou de 

estado de calamidade pública devidamente reconhecido pelo Poder Executivo federal, 

conforme disposto no art. 6º, inc. X, da Lei 12.608, de 10 de abril de 2012. 

§ 2° Na hipótese de exclusão do devedor do PRR serão 

cancelados os benefícios concedidos e: 

I - será efetuada a apuração do valor original do débito com a 

incidência dos acréscimos legais até a data da exclusão; e 

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo 

as parcelas pagas, com os acréscimos legais até a data da exclusão.  

Art. 11. A opção pelo PRR implicará a manutenção automática 

dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e das 

garantias prestadas nas ações de execução fiscal ou de qualquer outra ação judicial. 

Art. 12. Aplica-se aos parcelamentos dos débitos incluídos no 

PRR o disposto no art. 11, caput e § 2º e § 3º, no art. 12 e no art. 14, caput, inciso IX, 

da Lei nº 10.522, de 2002.  
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Parágrafo único. A vedação da inclusão em qualquer outra 

forma de parcelamento dos débitos parcelados com base na Lei nº 9.964, de 10 de 

abril de 2000, na Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, na Medida Provisória nº 766, 

de 4 de janeiro de 2017, na Medida Provisória n° 793, de 1° de agosto de 2017 e na 

Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, não se aplica ao PRR.  

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas competências, editarão, 

no prazo de até trinta dias, contado da data de publicação desta Lei, os atos 

necessários à execução dos procedimentos previstos nos art. 1º a 12. 

Parágrafo único. A regulamentação deverá garantir a 

possibilidade de migração ao PRR aos produtores rurais e adquirentes que aderiram 

ao parcelamento previsto na Medida Provisória n° 793, de 31 de julho de 2017. 

Art. 14. A Lei nº 8.212, de 1991, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 25. .............................................................................. 

I - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita bruta 

proveniente da comercialização da sua produção; 

............................................................................................. 

§ 12 Não integra a base de cálculo desta contribuição a 

produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, nem 

sobre o produto animal destinado a reprodução ou criação 

pecuária ou granjeira e a utilização como cobaias para fins de 

pesquisas científicas, quando vendido pelo próprio produtor e 

quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de 

produto vegetal, por pessoa ou entidade que, registrada no 

Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 

Agrária, se dedique ao comércio de sementes e mudas no País. 

§ 13 O produtor rural pessoa física poderá optar por contribuir 

na forma prevista no caput ou na forma dos incisos I e II do art. 

22 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, manifestando sua opção 

mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a folha 

de salários relativa a janeiro de cada ano, ou à primeira 

competência subsequente ao início da atividade rural, e será 

irretratável para todo o ano calendário. (NR)”  
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Art. 15. A Lei nº 8.870, de 1994, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 25. ............................................................................... 

............................................................................................. 

I - 1,7% (um inteiro e sete décimos por cento) da receita bruta 

proveniente da comercialização da sua produção; 

............................................................................................. 

§ 6º Não integra a base de cálculo desta contribuição a produção 

rural destinada ao plantio ou reflorestamento, nem sobre o 

produto animal destinado a reprodução ou criação pecuária ou 

granjeira e a utilização como cobaias para fins de pesquisas 

científicas, quando vendido pelo próprio produtor e quem a utilize 

diretamente com essas finalidades, e no caso de produto 

vegetal, por pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da 

Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, se dedique 

ao comércio de sementes e mudas no País. 

§ 7º O empregador, pessoa jurídica, poderá optar por contribuir 

na forma prevista no caput ou na forma dos incisos I e II do art. 

22 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, manifestando sua opção 

mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a folha 

de salários relativa a janeiro de cada ano, ou à primeira 

competência subsequente ao início da atividade rural, e será 

irretratável para todo o ano calendário. (NR)” 

Art. 16. A Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 6°. ............................................................................... 

Parágrafo Único. A contribuição de que trata o caput deste artigo 

será recolhida: 

a) pelo adquirente, consignatário ou cooperativa que ficam sub-

rogados, para esse fim, nas obrigações do produtor rural pessoa 

física e do segurado especial, independente das operações de 

venda e consignação terem sido realizadas diretamente com 

produtor ou com intermediário pessoa física. 
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b) pelo próprio produtor pessoa física e pelo segurado especial 

quando comercializar sua produção com adquirente no exterior, 

com outro produtor pessoa física, ou diretamente no varejo, ao 

consumidor pessoa física. (NR)” 

Art. 17. O Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 168-A............................................................................ 

............................................................................................. 

§ 4º A faculdade prevista no §3° não se aplica aos casos de 

parcelamento de contribuições cujo valor, inclusive acessórios, 

seja superior àquele estabelecido pela previdência social, 

administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento 

de suas execuções fiscais.” 

Art. 18. A Lei nº 13.340, de 28 de setembro de 2016, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, 

até 27 de dezembro de 2018, das operações de crédito rural 

referentes a uma ou mais operações do mesmo mutuário, 

contratadas até 31 de dezembro de 2011 com o Banco do 

Nordeste do Brasil S.A. ou o Banco da Amazônia S.A., com 

recursos oriundos, respectivamente, do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste - FNE ou do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Norte - FNO, ou com recursos mistos dos 

referidos Fundos com outras fontes, relativas a empreendimentos 

localizados na área de abrangência da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE ou da Superintendência 

do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, observadas ainda 

as seguintes condições: 

............................................................................................... 

Art. 2º Fica autorizada, até 27 de dezembro de 2018, a 

repactuação das dívidas das operações de crédito rural 

contratadas até 31 de dezembro de 2011 com o Banco do 

Nordeste do Brasil S.A. ou o Banco da Amazônia S.A. com 

recursos oriundos, respectivamente, do FNE ou do FNO, ou com 
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recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes, relativas 

a empreendimentos localizados na área de abrangência da 

Sudene ou da Sudam, atualizadas até a data da repactuação 

segundo os critérios estabelecidos no art. 1º desta Lei, 

observadas ainda as seguintes condições: 

............................................................................................... 

Art. 3º Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 

27 de dezembro de 2018, das operações de crédito rural 

referentes a uma ou mais operações do mesmo mutuário, 

contratadas até 31 de dezembro de 2011 com bancos oficiais 

federais, relativas a empreendimentos localizados na área de 

abrangência da Sudene e da Sudam, exceto as contratadas com 

recursos oriundos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, 

observadas as seguintes condições: 

............................................................................................... 

Art.  3-A O disposto nos art. 1º a 3º desta Lei alcança as operações 

contratadas com bancos oficiais de crédito ou agências estaduais 

de fomento, com recursos oriundos do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, ainda que 

tenham sido baixadas em prejuízo. 

Art. 4º Fica autorizada a concessão de descontos para a 

liquidação, até 27 de dezembro de 2018, de dívidas originárias de 

operações de crédito rural, inscritas em dívida ativa da União ou 

encaminhadas para inscrição até 31 de julho de 2018, relativas a 

inadimplência ocorrida até 31 de dezembro de 2017, devendo 

incidir referidos descontos sobre o valor consolidado, por 

inscrição em dívida ativa da União.   

 § 1º Os descontos de que trata o caput deste artigo, 

independentemente do valor originalmente contratado, serão 

concedidos sobre o valor consolidado da inscrição em dívida ativa 

da União segundo seu enquadramento em uma das faixas de 

valores indicadas no quadro constante do Anexo III desta Lei, 

devendo primeiro ser aplicado o correspondente desconto 

percentual e, em seguida, o respectivo desconto de valor fixo. 
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§ 2º Entende-se por valor consolidado da inscrição em dívida ativa 

da União de que trata o caput deste artigo o montante do débito a 

ser liquidado, atualizado até a data de sua liquidação. 

§ 3º É vedada a acumulação dos descontos previstos neste artigo 

com outros consignados em lei. 

§ 4º Às dívidas objeto do caput cujo devedor tenha natureza 

jurídica de pessoa jurídica ou que que possuam, por força da 

legislação tributária, registro no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica – CNPJ, os descontos serão concedidos sobre o valor 

consolidado da inscrição em dívida ativa da União segundo seu 

enquadramento em uma das faixas de valores indicadas no 

quadro constante do Anexo IV desta Lei, devendo primeiro ser 

aplicado o correspondente desconto percentual e, em seguida, o 

respectivo desconto de valor fixo. 

§ 5º Os descontos para liquidação previstos no §1º deste artigo 

aplicam-se às dívidas contraídas no âmbito do Fundo de Terras e 

Reforma Agrária – Banco da Terra e do Acordo de Empréstimo 

4.147-BR, inscritas em dívida ativa da União até 31 de julho de 

2018, cuja inadimplência tenha ocorrido até 31 de julho de 2017.  

§ 6º Às dívidas objeto do § 5º cujo devedor principal tenha 

natureza jurídica de pessoa jurídica ou que possuam, por força da 

legislação tributária, registro no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica - CNPJ, para os fins da liquidação objeto deste artigo, 

aplica-se, em substituição aos descontos referidos no Anexo III de 

que trata o § 1º deste artigo, desconto de 85% a ser concedido 

sobre o saldo devedor consolidado na forma do § 2º. 

............................................................................................... 

Art. 10.  Para os fins de que tratam os arts. 1º a 4º desta Lei, ficam 

suspensos a partir da publicação desta Lei e até 27 de dezembro 

de 2018:  

I – o encaminhamento para cobrança judicial e as execuções e 

cobranças judiciais em curso, inclusive as conduzidas pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e pela Advocacia Geral 

da União; 
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............................................................................................... 

Art. 14. Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 195 da 

Constituição Federal, nas operações de renegociação, 

repactuação e na concessão de descontos, rebates ou bônus de 

adimplência para liquidação, renegociação ou repactuação de 

dívidas de operações de crédito rural e de operações de bens de 

capital de que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

realizadas com instituições financeiras públicas federais, ficam 

afastadas, até 27 de dezembro de 2018, as exigências de 

regularidade fiscal previstas no art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 

3 de fevereiro  de 1967, no § 1º do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.715, 

de 22 de novembro de 1979, na alínea b do art. 27 da Lei nº 8.036, 

de 11 de maio de 1990, e na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

.............................................................................................. 

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a repactuar as dívidas 

dos empreendimentos familiares rurais, agroindústrias familiares 

e cooperativas de produção agropecuária, amparadas em 

Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) nas modalidades pessoa 

física ou jurídica, com o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf), contratadas até 31 de dezembro de 

2010, observadas as seguintes condições: 

............................................................................................... 

Parágrafo único. A repactuação de que trata o caput deste artigo 

também alcança operações contratadas com recursos oriundos 

do FNE ou do FNO, ou com recursos mistos desses fundos com 

outras fontes, relativas a empreendimentos localizados na área 

de abrangência da Sudene ou da Sudam. 

......................................................................................(NR)” 

Art. 19. A Lei nº 13.340, de 28 de setembro de 2016, passa a 

vigorar acrescida do seguinte ANEXO IV: 
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“ANEXO IV 

Descontos a serem aplicados sobre o valor consolidado a ser 

liquidado nos termos do art. 4º 

Faixas para enquadramento do valor 

consolidado da inscrição em dívida ativa da 

União 

Desconto 

percentual 

Desconto de valor fixo, após 

aplicação do desconto percentual 

Até R$ 35.000,00 95% - 

De R$ 35.000,01 até R$ 200.000,00 90% R$ 1.750,00 

De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 85% R$ 11.750,00 

De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 80% R$ 36.750,00 

Acima de R$ 1.000.000,00 75% R$ 76.750,00 

                  ” 

Art. 20. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a conceder 

descontos para a liquidação, até 27 de dezembro de 2018, de dívidas originárias de 

operações de crédito rural, cujos ativos tenham sido transferidos para o Tesouro 

Nacional e os respectivos débitos, não inscritos na Dívida Ativa da União, estejam 

sendo executados pela Procuradoria-Geral da União, devendo incidir referidos 

descontos sobre o valor consolidado, por ação de execução judicial. 

§ 1º Os descontos de que trata o caput deste artigo, 

independentemente do valor original contratado, serão concedidos sobre o valor 

consolidado por ação de execução judicial, segundo seu enquadramento em uma das 

faixas de valores indicadas no quadro constante do Anexo desta Lei, devendo primeiro 

ser aplicado o correspondente desconto percentual e, em seguida, o respectivo 

desconto de valor fixo. 

§ 2º Entende-se por valor consolidado por ação de execução 

judicial de que trata o caput deste artigo o montante do débito a ser liquidado, 

atualizado até o mês em que ocorrerá a liquidação. 

§ 3º Formalizado o pedido de adesão, a Advocacia-Geral da 

União fica autorizada a adotar as medidas necessárias à suspensão, até análise do 

requerimento, das ações de execução ajuizadas, cujo objeto seja a cobrança de 

crédito rural de que trata o caput. 

§ 4º O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que 

trata este artigo fica suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 27 de 

dezembro de 2018.  

Art. 21. Para as dívidas oriundas de operações de crédito rural 

contratadas com o extinto Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC), cujos 

respectivos débitos, não inscritos na dívida ativa da União, estejam sendo executados 
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pela Procuradoria-Geral da União, independentemente da apresentação de pedidos 

de adesão aos benefícios de que trata o art. 20 pelos mutuários, os saldos devedores 

serão recalculados pela Advocacia-Geral da União, incidindo-se sobre o valor 

atribuído à causa, desde a elaboração do cálculo que o embasou: 

I - atualização monetária, segundo os índices oficiais vigentes 

em cada período; 

II - juros remuneratórios de 6% a.a. (seis por cento ao ano); 

III - juros de mora de 1% a.a. (um por cento ao ano). 

Parágrafo único. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a 

aplicar descontos adicionais, aferidos com base em critérios objetivos fixados em ato 

conjunto pelos Ministérios da Fazenda e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

para liquidação das operações de crédito rural enquadradas no caput, contratadas ao 

amparo do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos 

Cerrados (PRODECER – FASE II), do Programa de Financiamento de Equipamentos 

de Irrigação (PROFIR) e do Programa Nacional de Valorização e Utilização de 

Várzeas Irrigáveis (PROVÁRZEAS). 

Art. 22. O mutuário que tenha aderido a pedidos de 

renegociação com a Advocacia-Geral da União, fundamentado no art. 8º-A da Lei nº 

11.775, de 17 de setembro de 2008, ou no art. 8º-B na Lei nº 12.844, de 19 de julho 

de 2013, ainda em curso, após renunciar expressamente ao acordo em execução, 

poderá requerer a liquidação do saldo remanescente, com os descontos previstos no 

art. 20, apurando-se o saldo devedor segundo os critérios estabelecidos nos §§ 1º e 

2º do artigo 20. 

Art. 23. É vedada a acumulação dos descontos previstos nos 

art. 20 a 22 desta Lei com outros consignados na legislação. 

Art. 24. A liquidação de que tratam os art. 20 a 22 será 

regulamentada por ato do Advogado-Geral da União. 

Art. 25. A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes artigos 20-B, 20-C, 20-D e 20-E: 

“Art. 20-B. Inscrito o crédito em dívida ativa da União, o devedor 

será notificado para, em até 5 (cinco) dias, efetuar o pagamento 

do valor atualizado monetariamente, acrescido de juros, multa e 

demais encargos nela indicados. 
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§ 1º A notificação será expedida por via eletrônica ou postal para 

o endereço do devedor, considerando-se entregue depois de 

decorridos 15 (quinze) dias da respectiva expedição. 

§ 2º Presume-se válida a notificação expedida ao endereço 

informado pelo contribuinte ou responsável à Fazenda Pública. 

§ 3º Não pago o débito no prazo fixado no caput, a Fazenda 

Pública poderá: 

I – comunicar a inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam 

bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e aos 

serviços de proteção ao crédito e congêneres; e  

II - averbar, inclusive por meio eletrônico, a certidão de dívida ativa 

nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou 

penhora, tornando-os indisponíveis. 

Art. 20-C. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá 

condicionar o ajuizamento de execuções fiscais à verificação de 

indícios de bens, direitos ou atividade econômica do(s) 

devedor(es) ou corresponsável(eis), desde que úteis à satisfação 

integral ou parcial do(s) débito(s) a ser(em) executado(s). 

Parágrafo único. Compete ao Procurador-Geral da Fazenda 

Nacional definir os limites, critérios e parâmetros para o 

ajuizamento de que trata o caput, observados os critérios de 

racionalidade, economicidade e eficiência. 

Art. 20-D. Sem prejuízo da utilização das medidas judicias para 

recuperação e acautelamento dos créditos inscritos, havendo 

indícios da prática de ato ilícito previsto na legislação tributária, 

civil e empresarial como causa de responsabilidade de terceiros 

por parte do contribuinte, sócios, administradores, pessoas 

relacionadas e demais responsáveis, a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional poderá, a exclusivo critério da autoridade 

fazendária: 

I – notificar as pessoas de que trata o caput ou terceiros para 

prestar depoimentos ou esclarecimentos; 
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II – requisitar informações, exames periciais e documentos de 

autoridades federais, estaduais e municipais, bem como dos 

órgãos e entidades da administração direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios; 

III – instaurar procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade por débito inscrito em dívida ativa da União, 

ajuizado ou não ajuizado, observadas, no que couber, as 

disposições da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Art. 20-E. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional editará atos 

complementares ao fiel cumprimento do disposto nos artigos 20-

B a 20-D desta Lei. (NR)” 

Art. 26. Fica a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(Embrapa) autorizada a renegociar e a prorrogar até dezembro de 2022 as dívidas 

com os empreendimentos da agricultura familiar que se enquadram na Lei 11.326, de 

24 de julho de 2006, de operações que foram contratadas até 31 de dezembro de 

2015, referentes aos pagamentos do licenciamento para a multiplicação e a 

exploração comercial de sementes, observadas as seguintes condições: 

I – a renegociação das dívidas, vencidas e vincendas, deverá 

ser requerida pelo mutuário e formalizada pela Embrapa até 29 de junho de 2018; 

II – o saldo devedor será apurado na data da renegociação com 

base nos encargos contratuais de normalidade, sem o cômputo de multa, mora, 

quaisquer outros encargos por inadimplemento ou honorários advocatícios; 

III – sobre o saldo devedor apurado será aplicado um rebate de 

95% (noventa e cinco por cento); 

IV – o pagamento do saldo devedor apurado na forma do inciso 

III deste artigo poderá ser realizado em 6 (seis) parcelas anuais, com 2 (dois) anos de 

carência, mantidos os encargos originalmente contratados. 

Art. 27. A Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 10. ................................................................................ 

............................................................................................. 
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V - multiplica, distribui, troca ou comercializa sementes, mudas e 

outros materiais propagativos no âmbito do disposto no art. 19 da 

Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, realizado por agricultores 

familiares ou por empreendimentos familiares, enquadrados nos 

termos da Lei 11.326 de 2006. 

............................................................................................... 

Art. 14-A. Ficam isentas de pagamento da taxa de pedido de 

proteção de cultivares os empreendimentos familiares rurais que 

se enquadrem nos critérios da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 

2006. (NR)” 

Art. 28. Fica a União autorizada a conceder rebate de até 

R$12.000,00 (doze mil reais) por operação para a liquidação junto as cooperativas de 

crédito rural, relativo às operações de custeio e investimento ao amparo do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), Grupos “C” , “D” e “E”, 

contratadas por intermédio de cooperativas de crédito rural centrais ou singulares, 

com recursos repassados pelas instituições financeira oficiais, que, embora tenham 

sido liquidadas pelas cooperativas junto às respectivas instituições financeiras oficiais, 

não foram pagas pelos mutuários às mesmas, estando lastreadas em recursos 

próprios destas ou contabilizadas como prejuízo, observando-se ainda que: 

I - as operações tenham sido contratadas por intermédio de 

cooperativas de crédito rural central ou singular até 30 de junho de 2008; 

II -  as operações estivessem em situação de inadimplência em 

22 de novembro de 2011;  

III - a cooperativa não tenha recebido do agricultor e não seja 

avalista do título;  

IV - a cooperativa comprove que o título objeto da liquidação 

teve origem nas operações acima referidas.  

§ 1º Fica a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das 

disposições deste artigo, com recursos destinados à equalização de encargos 

financeiros das operações efetuadas no âmbito do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, com risco da União ou 

desoneradas de risco pela União. 
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§ 2º As operações serão atualizadas pelos encargos de 

normalidade e corrigidas por juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial 

de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, a partir do débito praticado 

pela Instituição Financeira Oficial, ficando o rebate limitado ao valor descrito no caput. 

§ 4º Os recursos referentes ao rebate de que trata o caput serão 

repassados pelo Tesouro Nacional às cooperativas segundo o disposto em 

regulamento. 

§5º A cooperativa de crédito terá o prazo de 90 (noventa) dias, 

a contar da publicação desta Lei, para requerer o rebate junto a Secretaria do Tesouro 

Nacional –STN, comprovando o enquadramento de que trata os incisos I a V. 

§6º A cooperativa de crédito rural terá o prazo de 30 dias, a 

contar do recebimento do recurso, para comprovar a quitação da dívida do Agricultor. 

Art. 29. Aplicam-se às operações ao amparo do Programa 

Especial de Crédito para Reforma Agrária – PROCERA, repactuadas ou não, um 

desconto de 95% (noventa e cinco por cento), em substituição aos bônus de 

adimplência contratuais.  

 Parágrafo único.  Os custos decorrentes dos benefícios 

concedidos nos termos deste artigo serão imputados aos Fundos Constitucionais de 

Financiamento e ao Tesouro Nacional, nas operações efetuadas com seus recursos, 

e ao Fundo Contábil do Procera, nos demais casos.  

Art. 30. Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, 

até 31 de dezembro de 2018, das operações de crédito rural contratadas até 30 de 

dezembro de 2015 no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar – Pronaf, observadas as seguintes condições: 

I - operações contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate 

de 80% (oitenta por cento); 

II – operações contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de 

dezembro de 2011: 50% (cinquenta por cento); 

III – operações contratadas entre 1º de janeiro de 2011 e 31 de 

dezembro de 2015: 40% (quarenta por cento). 

§ 1º  O rebate para liquidação será concedido sobre os saldos 

devedores que se enquadrem nos termos deste artigo, atualizados, a partir da data 

da contratação da operação original, com base nos encargos contratuais de 
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normalidade, excluídos os bônus, sem o cômputo de multa, mora ou quaisquer outros 

encargos por inadimplemento ou honorários advocatícios, mesmo que tenham sido 

incorporados ou pactuados por meio de aditivos contratuais ou escrituras públicas de 

confissão, assunção e de repactuação de dívidas. 

§2° O Tesouro Nacional assumirá as despesas com os bônus 

na conta da subvenção econômica ao crédito rural. 

§ 3° Os agentes financeiros terão até 30 de abril de 2019 para 

apresentar ao Tesouro Nacional os dados das operações liquidadas. 

§ 4º o disposto no caput não alcança operações contratadas nas 

áreas de abrangência da Sudene e da Sudam. 

Art. 31. Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, 

até 31 de dezembro de 2018, das operações de crédito rural, incluindo as contratadas 

no âmbito do Pronaf, contratadas entre 1º de janeiro de 2010 a até 31 de dezembro 

de 2013 com o Banco do Nordeste do Brasil S.A., com recursos oriundos do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE ou com recursos mistos do 

referido Fundo com outras fontes, relativas a empreendimentos de irrigação 

localizados na área de abrangência do Lago Sobradinho, que inadimpliram em 

decorrência dos efeitos de estiagem, observadas ainda as seguintes condições: 

I - operações com valor originalmente contratado de até R$ 

100.000,00 (cem mil reais) em uma ou mais operações do mesmo mutuário; 

II - rebate de 95% (noventa e cinco por cento) sobre o saldo 

devedor atualizado. 

Art. 32. O art. 17 da Lei nº 13.001, de 20 de junho de 2014, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 17.  Fica a Companhia Nacional de Abastecimento - Conab 

autorizada a renegociar e a prorrogar até dezembro de  2022 as 

operações com Cédula de Produto Rural - CPR, modalidade 

formação de estoque no âmbito do Programa de Aquisição de 

Alimentos, instituído pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho 

de 2003, contratadas até 31 de dezembro de 2016, nas seguintes 

condições:              

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.696.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.696.htm#art19
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I - a renegociação das dívidas, vencidas e vincendas, 

renegociadas ou não, deverá ser requerida pelo mutuário e 

formalizada pela Conab até 29 de junho de 2018; 

............................................................................................... 

III - o pagamento do saldo devedor apurado na forma do inciso II 

poderá ser realizado a vista em uma única parcela ou dividido em 

até 6 (seis) parcelas anuais, com dois anos de carência para 

quitação da primeira parcela, e as demais nos anos 

subsequentes, mantidos os encargos originalmente contratados, 

e observadas as seguintes condições: 

............................................................................................... 

b) no caso de pagamento a vista em parcela única no ato da 

renegociação, fica a Conab autorizada a conceder rebate de 90% 

(noventa por cento) sobre o saldo devedor apurado, para as 

operações contratadas na região Nordeste, e de 80% (oitenta por 

cento) para as operações contratadas nas demais regiões do 

país; 

c) para o caso de parcelamento, fica a Conab autorizada a 

conceder para as operações contratadas na região da Sudene um 

rebate de 85% (oitenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor 

atualizado e para as operações contratadas nas demais regiões 

fica autorizada a conceder um rebate de 75% (setenta e cinco por 

cento) sobre o saldo devedor atualizado. 

............................................................................................... 

§ 3º A renegociação nos termos deste artigo não impede a 

contratação de novas operações no âmbito do programa, 

enquanto durar o parcelamento contratado na forma do inciso III 

do caput deste artigo. 

......................................................................................(NR)” 

Art. 33. O Poder Executivo federal, com vistas ao cumprimento 

do disposto no inciso II do caput do art. 5º e no art. 14 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, estimará o montante da 

renúncia fiscal e dos custos decorrentes do disposto no inciso II do caput do art. 2º, 
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no inciso II do caput do art. 3º, e nos art. 14, 15, 18, 19, 20 a 24 e 26 a 32 desta Lei; 

os incluirá no demonstrativo que acompanhar o projeto de lei orçamentária anual, nos 

termos do § 6º do art. 165 da Constituição; e fará constar das propostas orçamentárias 

subsequentes os valores relativos à referida renúncia.  

Parágrafo único. Os benefícios constantes no inciso II do caput 

do art. 2º, no inciso II do caput do art. 3º e nos art. 14, 15, 18, 19, 20 a 24 e 26 a 32 

desta Lei somente serão concedidos se atendido o disposto no caput, inclusive com a 

demonstração pelo Poder Executivo federal, de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária anual, na forma estabelecida no art. 12 da 

Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e de que não 

afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias.  

Art. 34. Para fins do disposto nos art. 8º e 9º desta Lei, ficam 

reduzidas a zero as alíquotas do imposto de renda, da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins), incidentes sobre a receita auferida pelo 

cedente com a cessão de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) para pessoas jurídicas controladas, 

controladoras ou coligadas. 

§ 1º Nos termos do caput deste artigo, ficam também reduzidas 

a zero as alíquotas do imposto de renda, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins, incidentes sobre a receita auferida pela cessionária na hipótese dos 

créditos cedidos com deságio. 

§ 2º Não será computada na apuração da base de cálculo do 

imposto de renda, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a parcela 

equivalente à redução do valor das multas, juros e encargo legal. 

§ 3º A variação patrimonial positiva decorrente da aplicação do 

disposto neste artigo será creditada à Reserva de Capital, na forma da alínea a do § 

2º do art. 38 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977. 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos: 

I – a partir de 1º de janeiro de 2018, quanto ao disposto nos art. 

14 e 15, a não ser no que diz respeito ao § 13 incluído pelo art. 14 no art. 25 da Lei nº 

8.212, de 1991, e ao § 7º incluído pelo art. 15 no art. 25 da Lei nº 8.870, de 1994, que 

produzirão efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019; e 
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II – a partir da data de sua publicação, quanto aos demais 

dispositivos. 

ANEXO 

Descontos a serem aplicados sobre o valor consolidado a ser liquidado nos termos 
do art. 20 

Faixas para enquadramento do valor 
consolidado por ação de execução 

Desconto 
percentual 

Desconto de valor fixo, 
após aplicação do 
desconto percentual 

Até R$ 15.000,00 95% - 

De R$ 15.000,01 até R$ 35.000,00 90% R$          750,00 

De R$ 35.000,01 até R$ 100.000,00 85% R$       2.250,00 

De R$ 100.000,01 até R$ 200.000,00 80% R$       7.500,00 

De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 75% R$     17.500,00 

De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 70% R$     42.500,00 

Acima de R$ 1.000.000,00 60% R$   142.500,00 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei institui o Programa de Regularização 

Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), para quitação dos débitos das 

contribuições de que trata o art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devidas 

pelo empregador rural pessoa física ou pelo adquirente de produção rural de pessoa 

física, e de que trata o art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, devidas pelo 

empregador rural pessoa jurídica. 

Além de instituir o parcelamento, apresente proposição reduz a 

alíquota da contribuição do segurado especial, do empregador rural pessoa física e 

do empregador pessoa jurídica para 1,2% e 1,7%, respectivamente, além de, para os 

dois últimos, permitir que optem por pagar tal contribuição sobre a produção rural ou 

sobre a folha de salários. Tais medidas se justificam em razão da crescente 

mecanização da produção rural, o que redunda na redução do número de empregados 

e da folha salarial para parte considerável dos produtores rurais e torna o custo original 

dessa contribuição sobre a comercialização deveras excessivo. 

De fato, de acordo com dados do Ministério da Agricultura, o 

Valor Bruto da Produção das lavouras e da pecuária cresceu, em termos reais, 
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234,83% (duzentos e trinta e quatro inteiros e oitenta e três centésimos por cento) no 

período de 1989 a 2017, tendo subido de R$ 160,08 bilhões (cento e sessenta inteiros 

e oito centésimos bilhões de reais) para R$ 536,00 (quinhentos e trinta e seis bilhões 

de reais). 

No tocante aos benefícios previdenciários, que são custeados 

em parte pelas contribuições cujas alíquotas estão sendo reduzidas, a taxa de 

crescimento daqueles de natureza rural é bastante inferior em relação aos urbanos. 

De acordo com dados dos Anuários Estatísticos da Previdência Social, observa-se 

uma taxa acumulada de 124,1% (cento e vinte e quatro inteiros e um décimo por 

cento) de crescimento no número de aposentadorias por idade urbanas emitidas, no 

período de 2000 a 2015. No mesmo período, as aposentadorias por idade rurais 

cresceram apenas 55,3% (cinquenta e cinco inteiros e três décimos por cento). 

Em estudo sobre o financiamento da Previdência Social rural, 

pesquisadores do IPEA1 notaram grande discrepância entre os valores financeiros 

usualmente alocados para cobrir as despesas com a Previdência rural e os efetivos 

valores assumidos. Os autores apontam para a redefinição do conceito de 

contribuições setoriais, ampliando o conceito de contribuições setoriais ligadas à 

Previdência Rural, de modo que, destinando-se uma parcela de 20% das três 

principais contribuições sociais vigentes à época do estudo, Contribuição sobre o 

Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins) e Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), 

percentual que refletiria, no mínimo, a participação do agronegócio no valor 

arrecadado, os recursos seriam suficientes para cobrir a referida discrepância. 

Por outro prisma, quando são analisados os tributos e os gastos 

federais com o campo, de forma ampla, observa-se que a arrecadação supera as 

despesas. De acordo com o estudo “Tributação e gastos federais na agropecuária 

brasileira”2, que comparou o volume total de despesas da União em benefícios 

voltados à agropecuária brasileira com o volume total de tributos federais incidentes 

sobre o setor no período de 2000 a 2010, constatou-se que a arrecadação federal 

superou os gastos em cerca de 3% (três por cento). 

                                                      
1 DELGADO, Guilherme; CASTRO, Jorge Abrahão de. Financiamento da Previdência Rural: situação 
atual e mudanças. TEXTO PARA DISCUSSÃO Nº 992. Brasília: Ipea, 2003. Disponível em: 
<http://www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/TDs/td_0992.pdf>. Acesso em: 9 de maio de 
2017. 
2 Regazzini, L. C.; Bacha, C. J. C.. Tributação e gastos federais na agropecuária brasileira. In: Revista 
Política Agrícola. Ano XXI – No 3 – Jul./Ago./Set. 2012. Disponível em: 
<https://seer.sede.embrapa.br/index.php/RPA/article/view/246>. Acesso em: 18 set. 2017. 
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A redução de tributos, em um momento no qual a sociedade 

debate a pertinência de tornar mais rígidas as regras de acesso a benefícios 

previdenciários, suscita resistências aparentemente legítimas. Uma análise mais 

profunda do tema, no entanto, demonstra que há motivos mais que suficientes para 

aprovar o parcelamento e a redução de alíquotas, seja por razões circunstanciais, 

como a mudança de entendimento do STF, que levou muitos produtores rurais e 

adquirentes a acumularem consideráveis passivos, seja por razões estruturais, como 

a heterogeneidade do setor produtivo rural no país. 

Apesar de o entendimento judicial final ter sido favorável à 

Fazenda Pública, sempre houve dúvidas fundadas a respeito da constitucionalidade 

das exações. O placar da decisão tomada pelo STF no RE nº 718.874, de seis votos 

no sentido da constitucionalidade e cinco da inconstitucionalidade, demonstra quanto 

é polêmica a matéria. Há que se reconhecer, portanto, a peculiaridade da situação em 

que se encontram os contribuintes contemplados pela Medida Provisória, que devem 

contar com condições favoráveis não só para saldar os débitos, mas também com 

uma redução de alíquota que facilite o pagamento do passivo acumulado. Nesse 

particular, o PRR é a única saída justa para que o produtor rural pague débitos que 

sempre entendeu, em razão de sinalização do próprio Judiciário, que seriam 

inconstitucionais. 

No campo das razões estruturais, observa-se, por um lado, que 

os grandes produtores rurais dispõem de uma produção altamente mecanizada, tendo 

aumentado significativamente a produção ao longo do tempo. Como reconheceu o 

Poder Executivo, não é justo que o setor permaneça com uma alíquota elevada em 

face dos sucessivos ganhos de produtividade. Por outro lado, uma parte dos 

agricultores não dispõem da mesma produtividade que os trabalhadores urbanos, o 

que justifica a adoção de condições que facilitem a quitação do passivo, como a 

redução de alíquotas. Nesse sentido, o Brasil alinha-se a tantos outros países que 

reconheceram a natureza especial dos produtores rurais. 

De outra parte, diante da elevada dispersão geográfica de 

nossos produtores rurais e considerando o contingente dos que ainda não tiveram 

como promover a liquidação ou a repactuação de dívidas nas condições estabelecidas 

pela Lei nº 13.340, de 28 de setembro de 2016, a presente proposição promove 

ajustes no referido diploma legal, de modo a ampliar de 29 de dezembro de 2017 para 

31 de dezembro de 2018 o prazo para a adoção da providência. Certamente a medida 

contribuirá para a efetiva recuperação da capacidade de pagamento dos alcançados 
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pela Lei 13.340, de 2016. Efeito semelhante é buscado pelas demais medidas 

relacionadas a dívidas rurais constantes deste projeto de lei.   

Seja quanto aos grandes produtores rurais, seja quanto aos 

pequenos, é de suma importância o reconhecimento da contribuição por eles prestada 

ao nosso país. Assim, por essas razões, contamos com o apoio dos nobres Pares 

para aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 2017. 

 

Deputado Nilson Leitão e Deputado Zé Silva 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Orçamentos 
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Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 

subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita 

e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 

suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos 

termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 

indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 

serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do 

art. 166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
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Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 

Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 

de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, 

na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 

limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada 

a ações e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 

previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 

2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
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vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício 

de 2014) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 

se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para 

a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 

165. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de 

execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação 

prevista no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, 

independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da 

receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o 

caput do art. 169. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada 

no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que 

integre a programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder 

Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública 

enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder 

Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento 

seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o 

Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 

impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto 

no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será 

implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias 

previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados 

na notificação prevista no inciso I do § 14. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo 

efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da 

execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) 

da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no 

não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o 

montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 
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limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 

que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da 

autoria. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU 

de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

Código de Processo Civil. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DOS SUJEITOS DO PROCESSO 

 

TÍTULO I 

DAS PARTES E DOS PROCURADORES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES DAS PARTES E DE SEUS PROCURADORES 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Das Despesas, dos Honorários Advocatícios e das Multas 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 90. Proferida sentença com fundamento em desistência, em renúncia ou em 

reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela parte que desistiu, 

renunciou ou reconheceu.  

§ 1º Sendo parcial a desistência, a renúncia ou o reconhecimento, a responsabilidade 

pelas despesas e pelos honorários será proporcional à parcela reconhecida, à qual se renunciou 

ou da qual se desistiu.  

§ 2º Havendo transação e nada tendo as partes disposto quanto às despesas, estas 

serão divididas igualmente.  

§ 3º Se a transação ocorrer antes da sentença, as partes ficam dispensadas do 

pagamento das custas processuais remanescentes, se houver.  

§ 4º Se o réu reconhecer a procedência do pedido e, simultaneamente, cumprir 

integralmente a prestação reconhecida, os honorários serão reduzidos pela metade.  

 

Art. 91. As despesas dos atos processuais praticados a requerimento da Fazenda 

Pública, do Ministério Público ou da Defensoria Pública serão pagas ao final pelo vencido.  
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§ 1º As perícias requeridas pela Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela 

Defensoria Pública poderão ser realizadas por entidade pública ou, havendo previsão 

orçamentária, ter os valores adiantados por aquele que requerer a prova.  

§ 2º Não havendo previsão orçamentária no exercício financeiro para adiantamento 

dos honorários periciais, eles serão pagos no exercício seguinte ou ao final, pelo vencido, caso 

o processo se encerre antes do adiantamento a ser feito pelo ente público.  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

TÍTULO I 

DO PROCEDIMENTO COMUM 

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XII 

DAS PROVAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Da Confissão 

 

Art. 389. Há confissão, judicial ou extrajudicial, quando a parte admite a verdade 

de fato contrário ao seu interesse e favorável ao do adversário.  

 

Art. 390. A confissão judicial pode ser espontânea ou provocada.  

§ 1º A confissão espontânea pode ser feita pela própria parte ou por representante 

com poder especial.  

§ 2º A confissão provocada constará do termo de depoimento pessoal.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 395. A confissão é, em regra, indivisível, não podendo a parte que a quiser 

invocar como prova aceitá-la no tópico que a beneficiar e rejeitá-la no que lhe for desfavorável, 

porém cindir-se-á quando o confitente a ela aduzir fatos novos, capazes de constituir 

fundamento de defesa de direito material ou de reconvenção. 

 

Seção VI 

Da Exibição de Documento ou Coisa 

 

Art. 396. O juiz pode ordenar que a parte exiba documento ou coisa que se encontre 

em seu poder.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XIII 

DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA 

 

Seção I 
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Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 487. Haverá resolução de mérito quando o juiz:  

I - acolher ou rejeitar o pedido formulado na ação ou na reconvenção;  

II - decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrência de decadência ou 

prescrição;  

III - homologar:  

a) o reconhecimento da procedência do pedido formulado na ação ou na 

reconvenção; 

b) a transação; 

c) a renúncia à pretensão formulada na ação ou na reconvenção. 

Parágrafo único. Ressalvada a hipótese do § 1º do art. 332, a prescrição e a 

decadência não serão reconhecidas sem que antes seja dada às partes oportunidade de 

manifestar-se.  

 

Art. 488. Desde que possível, o juiz resolverá o mérito sempre que a decisão for 

favorável à parte a quem aproveitaria eventual pronunciamento nos termos do art. 485. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 

créditos não quitados de órgãos e entidades 

federais e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. O parcelamento terá sua formalização condicionada ao prévio pagamento 

da primeira prestação, conforme o montante do débito e o prazo solicitado, observado o disposto 

no § 1º do art. 13 desta Lei. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 

27/5/2009) 

§ 1º Observados os limites e as condições estabelecidos em portaria do Ministro de 

Estado da Fazenda, em se tratando de débitos inscritos em Dívida Ativa, a concessão do 

parcelamento fica condicionada à apresentação, pelo devedor, de garantia real ou fidejussória, 

inclusive fiança bancária, idônea e suficiente para o pagamento do débito, exceto quando se 

tratar de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pela inscrição no Sistema 

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 

Pequeno Porte - Simples, de que trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996.  

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada 

mês, como antecipação, valor correspondente a uma parcela.  

§ 3º O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará o indeferimento do 

pedido.  

§ 4º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=


34 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 9206/2017 

§ 5º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

§ 6º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

§ 7º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

§ 8º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

§ 9º (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 12. O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, podendo a exatidão dos 

valores parcelados ser objeto de verificação.  

§ 1º Cumpridas as condições estabelecidas no art. 11 desta Lei, o parcelamento será:  

I - consolidado na data do pedido; e  

II - considerado automaticamente deferido quando decorrido o prazo de 90 

(noventa) dias, contado da data do pedido de parcelamento sem que a Fazenda Nacional tenha 

se pronunciado.  

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a cada 

mês, como antecipação, valor correspondente a uma parcela. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 13. O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido 

de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 

SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 

ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente 

ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.  

§ 1º O valor mínimo de cada prestação será fixado em ato conjunto do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e do Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  

§ 2º No caso de parcelamento de débito inscrito em Dívida Ativa da União, o 

devedor pagará custas, emolumentos e demais encargos legais. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 13-A. O parcelamento dos débitos decorrentes das contribuições sociais 

instituídas pelos arts. 1º e 2º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, será 

requerido perante a Caixa Econômica Federal, aplicando-se-lhe o disposto no caput do art. 10, 

nos arts. 11 e 12, no § 2º do art. 13 e nos arts. 14 e 14-B desta Lei. ("Caput" do artigo acrescido 

pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006 e com nova redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º O valor da parcela será determinado pela divisão do montante do débito 

consolidado pelo número de parcelas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, o montante do débito será atualizado 

e acrescido dos encargos previstos na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e, se for o caso, no 

Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 

14/9/2006) 

§ 3º O Ministro de Estado da Fazenda poderá, nos limites do disposto neste artigo, 

delegar competência para regulamentar e autorizar o parcelamento dos débitos não inscritos em 

dívida ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 
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§ 4º A concessão do parcelamento dos débitos a que se refere este artigo inscritos 

em dívida ativa da União compete privativamente à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 5º É vedado o reparcelamento de débitos a que se refere o caput, exceto quando 

inscritos em Dívida Ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a:  

I - tributos passíveis de retenção na fonte, de desconto de terceiros ou de sub-

rogação; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações 

relativas a Títulos e Valores Mobiliários - IOF, retido e não recolhido ao Tesouro Nacional;  

III - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres 

públicos.  

IV - tributos devidos no registro da Declaração de Importação; (Inciso acrescido 

pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

V - incentivos fiscais devidos ao Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR, 

Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM e Fundo de Recuperação do Estado do Espírito 

Santo - FUNRES; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida 

na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VI - pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 

- IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, na forma do art. 2º da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VII - recolhimento mensal obrigatório da pessoa física relativo a rendimentos de 

que trata o art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; (Inciso acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VIII - tributo ou outra exação qualquer, enquanto não integralmente pago 

parcelamento anterior relativo ao mesmo tributo ou exação, salvo nas hipóteses previstas no 

art. 14-A desta Lei; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida 

na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

IX - tributos devidos por pessoa jurídica com falência decretada ou por pessoa física 

com insolvência civil decretada; e (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

X - créditos tributários devidos na forma do art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto 

de 2004, pela incorporadora optante do Regime Especial Tributário do Patrimônio de Afetação. 

(Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, 

de 27/5/2009) 

Parágrafo único. (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 

convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-A. Observadas as condições previstas neste artigo, será admitido 

reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em andamento ou que tenha sido 

rescindido.  

§ 1º No reparcelamento de que trata o caput deste artigo poderão ser incluídos novos 

débitos.  

§ 2º A formalização do pedido de reparcelamento previsto neste artigo fica 

condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor correspondente a:  

I - 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou  
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II - 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados, caso haja débito com 

histórico de reparcelamento anterior.  

§ 3º Aplicam-se subsidiariamente aos pedidos de que trata este artigo as demais 

disposições relativas ao parcelamento previstas nesta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-B. Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito para 

inscrição em Dívida Ativa da União ou prosseguimento da execução, conforme o caso, a falta 

de pagamento:  

I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou  

II - de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais. (Artigo acrescido pela  

Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-C. Poderá ser concedido, de ofício ou a pedido, parcelamento simplificado, 

importando o pagamento da primeira prestação em confissão de dívida e instrumento hábil e 

suficiente para a exigência do crédito tributário.  

Parágrafo único. Ao parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplicam 

as vedações estabelecidas no art. 14 desta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida Provisória nº 

449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-D. Os parcelamentos concedidos a Estados, Distrito Federal ou Municípios 

conterão cláusulas em que estes autorizem a retenção do Fundo de Participação dos Estados - 

FPE ou do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.  

Parágrafo único. O valor mensal das obrigações previdenciárias correntes, para 

efeito deste artigo, será apurado com base na respectiva Guia de Recolhimento do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e de Informações à Previdência Social - GFIP ou, no caso de 

sua não-apresentação no prazo legal, estimado, utilizando-se a média das últimas 12 (doze) 

competências recolhidas anteriores ao mês da retenção prevista no caput deste artigo, sem 

prejuízo da cobrança ou restituição ou compensação de eventuais diferenças. (Artigo acrescido 

pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-E. Mensalmente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional divulgarão, em seus sítios na internet, demonstrativos dos 

parcelamentos concedidos no âmbito de suas competências. (Artigo acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-F. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, no âmbito de suas competências, editarão atos necessários à execução do 

parcelamento de que trata esta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 15. Observados os requisitos e as condições estabelecidos nesta Lei, os 

parcelamentos de débitos vencidos até 31 de julho de 1998 poderão ser efetuados em até:  

I - 96 (noventa e seis) prestações, se solicitados até 31 de outubro de 1998;  

II - 72 (setenta e duas) prestações, se solicitados até 30 de novembro de 1998;  

III - 60 (sessenta) prestações, se solicitados até 31 de dezembro de 1998.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débitos de qualquer natureza para com a 

Fazenda Nacional, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já 

ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda 

que cancelado por falta de pagamento.  
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§ 2º A vedação de que trata o art. 14, na hipótese a que se refere este artigo, não se 

aplica a entidades esportivas e entidades assistenciais, sem fins lucrativos.  

§ 3º Ao parcelamento previsto neste artigo, inclusive os requeridos e já concedidos, 

a partir de 29 de junho de 1998, aplicam-se os juros de que trata o art. 13.  

§ 4º Constitui condição para o deferimento do pedido de parcelamento e sua 

manutenção a inexistência de débitos em situação irregular, de tributos e contribuições federais 

de responsabilidade do sujeito passivo, vencidos posteriormente a 31 de dezembro de 1997.  

§ 5º O Ministro de Estado da Fazenda fixará requisitos e condições especiais para 

o parcelamento previsto no caput deste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, 

a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro 

fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 

I - matérias de que trata o art. 18;  

II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal 

Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal 

Superior Eleitoral, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, 

aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.844, de 

19/7/2013) 

III - (VETADO na Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

IV - matérias decididas de modo desfavorável à Fazenda Nacional pelo Supremo 

Tribunal Federal, em sede de julgamento realizado nos termos do art. 543-B da Lei nº 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 

19/7/2013) 

V - matérias decididas de modo desfavorável à Fazenda Nacional pelo Superior 

Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos art. 543-C da Lei nº 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, com exceção daquelas que ainda possam 

ser objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, 

de 19/7/2013) 

§ 1º Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que 

atuar no feito deverá, expressamente: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.844, de 19/7/2013) 

I - reconhecer a procedência do pedido, quando citado para apresentar resposta, 

inclusive em embargos à execução fiscal e exceções de pré-executividade, hipóteses em que 

não haverá condenação em honorários; ou (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

II - manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando intimado da decisão judicial. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 2º A sentença, ocorrendo a hipótese do § 1º, não se subordinará ao duplo grau de 

jurisdição obrigatório.  

§ 3º Encontrando-se o processo no Tribunal, poderá o relator da remessa negar-lhe 

seguimento, desde que, intimado o Procurador da Fazenda Nacional, haja manifestação de 

desinteresse.  

§ 4º A Secretaria da Receita Federal do Brasil não constituirá os créditos tributários 

relativos às matérias de que tratam os incisos II, IV e V do caput, após manifestação da 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 5º As unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil deverão reproduzir, em 

suas decisões sobre as matérias a que se refere o caput, o entendimento adotado nas decisões 
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definitivas de mérito, que versem sobre essas matérias, após manifestação da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional nos casos dos incisos IV e V do caput. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013)  

§ 6º (VETADO na Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

§ 7º Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora 

deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito 

tributário, conforme o caso, após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos 

casos dos incisos IV e V do caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

 

Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do 

Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como 

Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de 

valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 

§ 1º Os autos de execução a que se refere este artigo serão reativados quando os 

valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados.  

§ 2º Serão extintas, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, as 

execuções que versem exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.033, 

de 21/12/2004) 

§ 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 

13.043, de 13/11/2014) 

§ 4º No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do art. 28 

da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o limite indicado no caput 

deste artigo, será considerada a soma dos débitos consolidados das inscrições reunidas. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 

 

Art. 20-A. Nos casos de execução contra a Fazenda Nacional, é a Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional autorizada a não opor embargos, quando o valor pleiteado pelo 

exequente for inferior àquele fixado em ato do Ministro da Fazenda. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 12.649, de 17/5/2012) 

 

Art. 21. Fica isento do pagamento dos honorários de sucumbência o autor da 

demanda de natureza tributária, proposta contra a União (Fazenda Nacional), que desistir da 

ação e renunciar ao direito sobre que ela se funda, desde que:  

I - a decisão proferida no processo de conhecimento não tenha transitado em 

julgado;  

II - a renúncia e o pedido de conversão dos depósitos judiciais em renda da União 

sejam protocolizados até 15 de setembro de 1997.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre o sigilo das operações de 

instituições financeiras e dá outras 

providências. 

 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12788-14-janeiro-2013-775064-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12844-19-julho-2013-776582-publicacaooriginal-140540-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535177&seqTexto=22704&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535177&seqTexto=22704&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535177&seqTexto=22704&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535177&seqTexto=22704&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-publicacaooriginal-145366-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535177&seqTexto=22704&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12649-17-maio-2012-613003-norma-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

 

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e 

passivas e serviços prestados. 

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei 

Complementar: 

I - os bancos de qualquer espécie; 

II - distribuidoras de valores mobiliários; 

III - corretoras de câmbio e de valores mobiliários; 

IV - sociedades de crédito, financiamento e investimentos; 

V - sociedades de crédito imobiliário; 

VI - administradoras de cartões de crédito; 

VII - sociedades de arrendamento mercantil; 

VIII - administradoras de mercado de balcão organizado; 

IX - cooperativas de crédito; 

X - associações de poupança e empréstimo; 

XI - bolsas de valores e de mercadorias e futuros; 

XII - entidades de liquidação e compensação; 

XIII - outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim venham 

a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para os efeitos desta Lei 

Complementar, obedecerão às normas aplicáveis às instituições financeiras previstas no § 1º . 

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo: 

I - a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, 

inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho 

Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil; 

II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de cheques 

sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao crédito, 

observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do 

Brasil; 

III - o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 da Lei nº 9.311, 

de 24 de outubro de 1996; 

IV - a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou 

administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que envolvam 

recursos provenientes de qualquer prática criminosa; 

V - a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos 

interessados; 

VI - a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 

2º , 3º , 4º , 5º , 6º , 7º e 9 desta Lei Complementar. 

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração de 

ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e 

especialmente nos seguintes crimes: 

I - de terrorismo; 

II - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins; 

III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado a sua 

produção; 

IV - de extorsão mediante seqüestro; 

V - contra o sistema financeiro nacional; 
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VI - contra a Administração Pública; 

VII - contra a ordem tributária e a previdência social; 

VIII - lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores; 

IX - praticado por organização criminosa. 

 

Art. 2º  O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central do Brasil, em relação às 

operações que realizar e às informações que obtiver no exercício de suas atribuições. 

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, aplicações e investimentos 

mantidos em instituições financeiras, não pode ser oposto ao Banco Central do Brasil: 

I - no desempenho de suas funções de fiscalização, compreendendo a apuração, a 

qualquer tempo, de ilícitos praticados por controladores, administradores, membros de 

conselhos estatutários, gerentes, mandatários e prepostos de instituições financeiras; 

II - ao proceder a inquérito em instituição financeira submetida a regime especial. 

§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos a que se refere o inciso II do § 1º 

poderão examinar quaisquer documentos relativos a bens, direitos e obrigações das instituições 

financeiras, de seus controladores, administradores, membros de conselhos estatutários, 

gerentes, mandatários e prepostos, inclusive contas correntes e operações com outras 

instituições financeiras. 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão de Valores Mobiliários, quando 

se tratar de fiscalização de operações e serviços no mercado de valores mobiliários, inclusive 

nas instituições financeiras que sejam companhias abertas. 

§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, em suas áreas 

de competência, poderão firmar convênios: 

I - com outros órgãos públicos fiscalizadores de instituições financeiras, 

objetivando a realização de fiscalizações conjuntas, observadas as respectivas competências; 

II - com bancos centrais ou entidades fiscalizadoras de outros países, objetivando: 

a)  a fiscalização de filiais e subsidiárias de instituições financeiras estrangeiras, em 

funcionamento no Brasil e de filiais e subsidiárias, no exterior, de instituições financeiras 

brasileiras; 

b)  a cooperação mútua e o intercâmbio de informações para a investigação de 

atividades ou operações que impliquem aplicação, negociação, ocultação ou transferência de 

ativos financeiros e de valores mobiliários relacionados com a prática de condutas ilícitas. 

§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Complementar estende-se aos órgãos 

fiscalizadores mencionados no § 4º e a seus agentes. 

§ 6º O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários e os demais 

órgãos de fiscalização, nas áreas de suas atribuições, fornecerão ao Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras COAF, de que trata o art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, as 

informações cadastrais e de movimento de valores relativos às operações previstas no inciso I 

do art. 11 da referida Lei. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012 
 

Institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 

SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 

Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de 

sistema de informações e monitoramento de 
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desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º de 

dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 

2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, 

de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996; e dá outras providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - PNPDEC 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Competências dos Entes Federados 

 

 

Art. 6º Compete à União: 

I - expedir normas para implementação e execução da PNPDEC; 

II - coordenar o SINPDEC, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios; 

III - promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência de 

desastres de qualquer origem, sua incidência, extensão e consequência; 

IV - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no mapeamento das áreas 

de risco, nos estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de 

desastre e nas demais ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação; 

V - instituir e manter sistema de informações e monitoramento de desastres; 

VI - instituir e manter cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 

ou hidrológicos correlatos; 

VII - instituir e manter sistema para declaração e reconhecimento de situação de 

emergência ou de estado de calamidade pública; 

VIII - instituir o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil; 

IX - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de 

risco, bem como dos riscos biológicos, nucleares e químicos, e produzir alertas sobre a 

possibilidade de ocorrência de desastres, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios; 

X - estabelecer critérios e condições para a declaração e o reconhecimento de 

situações de emergência e estado de calamidade pública; 

XI - incentivar a instalação de centros universitários de ensino e pesquisa sobre 

desastres e de núcleos multidisciplinares de ensino permanente e a distância, destinados à 

pesquisa, extensão e capacitação de recursos humanos, com vistas no gerenciamento e na 

execução de atividades de proteção e defesa civil; 

XII - fomentar a pesquisa sobre os eventos deflagradores de desastres; e 

XIII - apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material didático-

pedagógico relacionado ao desenvolvimento da cultura de prevenção de desastres. 

§ 1º O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 
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I - a identificação dos riscos de desastres nas regiões geográficas e grandes bacias 

hidrográficas do País; e 

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito 

nacional e regional, em especial quanto à rede de monitoramento meteorológico, hidrológico e 

geológico e dos riscos biológicos, nucleares e químicos e à produção de alertas antecipados das 

regiões com risco de desastres. 

§ 2º Os prazos para elaboração e revisão do Plano Nacional de Proteção e Defesa 

Civil serão definidos em regulamento. 

 

Art. 7º Compete aos Estados: 

I - executar a PNPDEC em seu âmbito territorial; 

II - coordenar as ações do SINPDEC em articulação com a União e os Municípios; 

III - instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; 

IV - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de 

ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a União e os Municípios; 

V - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de 

risco, em articulação com a União e os Municípios; 

VI - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de 

emergência e estado de calamidade pública; 

VII - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de 

emergência; e 

VIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento das áreas de 

risco, na elaboração dos Planos de Contingência de Proteção e Defesa Civil e na divulgação de 

protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais. 

Parágrafo único. O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 

I - a identificação das bacias hidrográficas com risco de ocorrência de desastres; e 

II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito 

estadual, em especial no que se refere à implantação da rede de monitoramento meteorológico, 

hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 9.964, DE 10 DE ABRIL DE 2000 
 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal - 

Refis e dá outras providências, e altera as Leis 

nºs 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.844, de 

20 de janeiro de 1994. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É instituído o Programa de Recuperação Fiscal - Refis, destinado a promover 

a regularização de créditos da União, decorrentes de débitos de pessoas jurídicas, relativos a 

tributos e contribuições, administrados pela Secretaria da Receita Federal e pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, com vencimento até 29 de fevereiro de 2000, constituídos 

ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou 

não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos.  
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§ 1º O Refis será administrado por um Comitê Gestor, com competência para 

implementar os procedimentos necessários à execução do Programa, observado o disposto no 

regulamento.  

§ 2º O Comitê Gestor será integrado por um representante de cada órgão a seguir 

indicado, designados por seus respectivos titulares:  

I - Ministério da Fazenda:  

a) Secretaria da Receita Federal, que o presidirá;   

b) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;   

II - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

§ 3º O Refis não alcança débitos:  

I - de órgãos da administração pública direta, das fundações instituídas e mantidas 

pelo poder público e das autarquias;  

II - relativos ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;  

III - relativos a pessoa jurídica cindida a partir de 1º de outubro de 1999.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003 
 

Altera a legislação tributária, dispõe sobre 

parcelamento de débitos junto à Secretaria da 

Receita Federal, à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do 

Seguro Social e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, poderão ser parcelados em até 

cento e oitenta prestações mensais e sucessivas.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, inscritos ou 

não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido 

objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de 

pagamento.  

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma 

irretratável e irrevogável.  

§ 3º O débito objeto do parcelamento será consolidado no mês do pedido e será 

dividido pelo número de prestações, sendo que o montante de cada parcela mensal não poderá 

ser inferior a:  

I - um inteiro e cinco décimos por cento da receita bruta auferida, pela pessoa 

jurídica, no mês imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, exceto em relação às 

optantes pelo Sistema Simplificado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, instituído pela Lei nº 9.317, de 

5 de dezembro de 1996, e às microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no 

disposto no art. 2º da Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999, observado o disposto no art. 8º 

desta Lei, salvo na hipótese do inciso II deste parágrafo, o prazo mínimo de cento e vinte meses;  

II - dois mil reais, considerado cumulativamente com o limite estabelecido no inciso 

I, no caso das pessoas jurídicas ali referidas;  

III - cinqüenta reais, no caso de pessoas físicas.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
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§ 4º Relativamente às pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES e às microempresas 

e empresas de pequeno porte, enquadradas no disposto no art. 2º da Lei nº 9.841, de 5 de outubro 

de 1999, o valor da parcela mínima mensal corresponderá a um cento e oitenta avos do total do 

débito ou a três décimos por cento da receita bruta auferida no mês imediatamente anterior ao 

do vencimento da parcela, o que for menor, não podendo ser inferior a:  

I - cem reais, se enquadrada na condição de microempresa;  

II - duzentos reais, se enquadrada na condição de empresa de pequeno porte.  

§ 5º Aplica-se o disposto no § 4º às pessoas jurídicas que foram excluídas ou 

impedidas de ingressar no SIMPLES exclusivamente em decorrência do disposto no inciso XV 

do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, desde que a pessoa jurídica exerça a opção 

pelo SIMPLES até o último dia útil de 2003, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2004, nos 

termos e condições definidos pela Secretaria da Receita Federal.  

§ 6º O valor de cada uma das parcelas, determinado na forma dos §§ 3º e 4º, será 

acrescido de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, 

a partir do mês subseqüente ao da consolidação, até o mês do pagamento.  

§ 7º Para os fins da consolidação referida no § 3º, os valores correspondentes à 

multa, de mora ou de ofício, serão reduzidos em cinqüenta por cento.  

§ 8º A redução prevista no § 7º não será cumulativa com qualquer outra redução 

admitida em lei, ressalvado o disposto no § 11.  

§ 9º Na hipótese de anterior concessão de redução de multa em percentual diverso 

de cinqüenta por cento, prevalecerá o percentual referido no § 7º, determinado sobre o valor 

original da multa.  

§ 10. A opção pelo parcelamento de que trata este artigo exclui a concessão de 

qualquer outro, extinguindo os parcelamentos anteriormente concedidos, admitida a 

transferência de seus saldos para a modalidade desta Lei.  

§ 11. O sujeito passivo fará jus a redução adicional da multa, após a redução referida 

no § 7º, à razão de vinte e cinco centésimos por cento sobre o valor remanescente para cada 

ponto percentual do saldo do débito que for liquidado até a data prevista para o requerimento 

do parcelamento referido neste artigo, após deduzida a primeira parcela determinada nos termos 

do § 3º ou 4º.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 793, DE 31 DE JULHO DE 2017 
 

Institui o Programa de Regularização Tributária 

Rural junto à Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização Tributária Rural - PRR junto à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cuja 

implementação obedecerá ao disposto nesta Medida Provisória.  

§ 1º Poderão ser quitados, na forma do PRR, os débitos das contribuições de que 

trata o art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devidas por produtores rurais pessoas 

físicas e adquirentes de produção rural, vencidos até 30 de abril de 2017, constituídos ou não, 
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inscritos ou não em Dívida Ativa da União, inclusive objeto de parcelamentos anteriores 

rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou judicial, ou ainda provenientes de 

lançamento efetuado de ofício após a publicação desta Medida Provisória, desde que o 

requerimento se dê no prazo de que trata o § 2º.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 766, DE 4 DE JANEIRO DE 2017 
(Vigência encerrada em 1/6/2017, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 

32, de 2/6/2017, publicado no DOU de 5/6/2017) 
 

Institui o Programa de Regularização Tributária 

junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização Tributária - PRT junto à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cuja 

implementação obedecerá ao disposto nesta Medida Provisória.  

§ 1º Poderão ser quitados, na forma do PRT, os débitos de natureza tributária ou 

não tributária, vencidos até 30 de novembro de 2016, de pessoas físicas e jurídicas, inclusive 

objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou 

judicial, ou ainda provenientes de lançamento de ofício efetuados após a publicação desta 

Medida Provisória, desde que o requerimento se dê no prazo de que trata o § 2º.  

§ 2º A adesão ao PRT ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado no prazo 

de até cento e vinte dias, contado a partir da regulamentação estabelecida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e abrangerá os 

débitos em discussão administrativa ou judicial indicados para compor o PRT e a totalidade dos 

débitos exigíveis em nome do sujeito passivo, na condição de contribuinte ou responsável.  

§ 3º A adesão ao PRT implica:  

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na 

condição de contribuinte ou responsável e por ele indicados para compor PRT, nos termos dos 

art. 389 e art. 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, e 

condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas 

nesta Medida Provisória;  

II - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados no PRT e 

os débitos vencidos após 30 de novembro de 2016, inscritos ou não em Dívida Ativa da União;  

III - a vedação da inclusão dos débitos que compõem o PRT em qualquer outra 

forma de parcelamento posterior, ressalvado o reparcelamento de que trata o art. 14-A da Lei 

nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e  

IV - o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2017/atodeclaratoriodopresidentedamesa-32-2-junho-2017-785008-publicacaooriginal-152945-cn.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atodecpm/2017/atodeclaratoriodopresidentedamesa-32-2-junho-2017-785008-publicacaooriginal-152945-cn.html
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LEI Nº 13.496, DE 24 DE OUTUBRO DE 2017 
 

Institui o Programa Especial de Regularização 

Tributária (Pert) na Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional; e altera a Lei nº 12.249, de 

11 de junho de 2010, e o Decreto nº 70.235, de 

6 de março de 1972.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:   

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) na 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos 

termos desta Lei.  

§ 1º Poderão aderir ao Pert pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado, 

inclusive aquelas que se encontrarem em recuperação judicial e aquelas submetidas ao regime 

especial de tributação a que se refere a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004.  

§ 2º O Pert abrange os débitos de natureza tributária e não tributária, vencidos até 

30 de abril de 2017, inclusive aqueles objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, 

em discussão administrativa ou judicial, ou provenientes de lançamento de ofício efetuados 

após a publicação desta Lei, desde que o requerimento seja efetuado no prazo estabelecido no 

§ 3º deste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.870, DE 15 DE ABRIL DE 1994 
 

Altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, 

de 24 de julho de 1991, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

Art. 1º Os arts. 12, 25 - com a redação dada pelas Leis nºs 8.540, de 22 de dezembro 

de 1992 e 8.861, de 25 de março de 1994 -, e os arts. 28, 68 e 93 todos da Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991, passam a vigorar com as seguintes alterações:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 25. A contribuição devida à seguridade social pelo empregador, pessoa 

jurídica, que se dedique à produção rural, em substituição à prevista nos incisos I e II do art. 22 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a ser a seguinte: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua 

produção;  

II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua 

produção, para o financiamento da complementação das prestações por acidente de trabalho.  

§ 1º O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 

não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero 

vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da venda de mercadorias de 

produção própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 3º Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto no § 3º do art. 25 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 

1992.  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de 

serviços a terceiros, cujas contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na forma do 

art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

 

Art. 25-A. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991, serão devidas pelos cooperados, na forma do art. 25 desta Lei, se pessoa 

jurídica, e do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, se pessoa física, quando a 

cooperativa de produção rural contratar pessoal, exclusivamente, para colheita de produção de 

seus cooperados.  

§ 1º Os encargos decorrentes da contratação de que trata o caput serão apurados 

separadamente dos relativos aos empregados regulares da cooperativa, discriminadamente por 

cooperados, na forma do regulamento.  

§ 2º A cooperativa de que trata o caput é diretamente responsável pelo recolhimento 

da contribuição previdenciária de que trata o art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

§ 3º Não se aplica o disposto no § 9º do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, à contratação realizada na forma deste artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

 

Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal 

inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-

de-contribuição, em decorrência do disposto no § 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a 

partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à 

diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a 

concessão.  

Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não 

poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril 

de 1994.  

 

Art. 27. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a partir 

da data de sua publicação.  

 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 4º do art. 12, 

com a redação dada pela Lei nº 8.861, de 25 de março de 1994, e o § 9º do art. 29, ambos da 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; a alínea i , do inciso I do art. 18; o inciso II do art. 81; o 

art. 84; o art. 87 e parágrafo único, todos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

 

Brasília, 15 de abril de 1994; 173º da Independência e 106º da República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Mozart de Abreu e Lima  

 

LEI Nº 9.528, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

Altera dispositivos das Leis nºs. 8.212 e 8.213 

ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela 

Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

 

Art. 7º. O § 3º do art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

"Art. 25. .........................................................................................................  

§ 3º Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto no § 3º do art. 25 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 8.540, 

de 22 de dezembro de 1992." 

 

Art. 8º. O art. 3º da Lei nº 7.070, de 20 de dezembro de 1982, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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TÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

 

 

Apropriação indébita  
Art. 168. Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

 

Aumento de pena  

§ 1º A pena é aumentada de um terço, quando o agente recebeu a coisa:  

I - em depósito necessário;  

II - na qualidade de tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro 

ou depositário judicial;  

III - em razão de ofício, emprego ou profissão.  

 

Apropriação indébita previdenciária 

Art. 168-A. Deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos 

contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional; 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§1º Nas mesmas penas incorre quem deixar de:  

I - recolher, no prazo legal, contribuição ou outra importância destinada à 

previdência social que tenha sido descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros 

ou arrecadada do público; 

II - recolher contribuições devidas à previdência social que tenham integrado 

despesas contábeis ou custos relativos à venda de produtos ou à prestação de serviços; 

III - pagar benefício devido a segurado, quando as respectivas cotas ou valores já 

tiverem sido reembolsados à empresa pela previdência social; 

§2º É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara, confessa e 

efetua o pagamento das contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas 

à previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 

§3º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o 

agente for primário e de bons antecedentes, desde que: 

I - tenha promovido, após o início da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o 

pagamento da contribuição social previdenciária, inclusive acessórios; ou 

II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior 

àquele estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo para o 

ajuizamento de suas execuções fiscais. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.983, de 14/7/2000) 

 

Apropriação de coisa havida por erro, caso fortuito ou força da natureza  
Art. 169. Apropriar-se alguém de coisa alheia vinda ao seu poder por erro, caso 

fortuito ou força da natureza:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa.  

Parágrafo único. Na mesma pena incorre:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 13.340, DE 28 DE SETEMBRO DE 2016 
 

Autoriza a liquidação e a renegociação de 

dívidas de crédito rural; altera a Lei nº 10.177, 

de 12 de janeiro de 2001; e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 29 de dezembro 

de 2017, das operações de crédito rural referentes a uma ou mais operações do mesmo mutuário, 

contratadas até 31 de dezembro de 2011 com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. ou o Banco 

da Amazônia S.A., com recursos oriundos, respectivamente, do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste - FNE ou do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - 

FNO, ou com recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes, relativas a 

empreendimentos localizados na área de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste - SUDENE ou da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, 

observadas ainda as seguintes condições:  

I - operações com valor originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais) em uma ou mais operações do mesmo mutuário: 

a) quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 95% (noventa e cinco 

por cento) sobre o saldo devedor atualizado, para a liquidação das dívidas relativas aos 

empreendimentos localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo 

e nos Municípios do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do 

Mucuri, compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 85% (oitenta e cinco por 

cento) para os demais Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da 

Sudam;   

b) quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 

de 50% (cinquenta por cento) sobre o saldo devedor atualizado, para a liquidação das dívidas 

relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do 

Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha 

e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 40% (quarenta 

por cento) para os demais Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da 

Sudam;   

II - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário:  

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), aplica-se o disposto no inciso I do caput 

deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado excedente a R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até o limite de R$ 35.000,00 (trinta e 

cinco mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 90% (noventa por 

cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do 

semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas 

Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 
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Sudene, e rebate de 80% (oitenta por cento) para os demais Municípios compreendidos na área 

de abrangência da Sudene e da Sudam; 

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 

de 40% (quarenta por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 

localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 

do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 30% (trinta por cento) para os demais 

Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam;  

III - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e 

cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário:  

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), aplica-se o disposto nos incisos I e II 

do caput deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado excedente a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e até o limite de R$ 100.000,00 

(cem mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 85% (oitenta e cinco 

por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões 

do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de 

Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de 

atuação da Sudene, e rebate de 75% (setenta e cinco por cento) para os demais Municípios 

compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam;  

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 

de 35% (trinta e cinco por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 

localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 

do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 25% (vinte e cinco por cento) para os 

demais Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam;  

IV - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) e até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário: 

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplica-se o disposto nos incisos I, II e III do 

caput deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado excedente a R$ 100.000,00 (cem mil reais) e até o limite de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 80% (oitenta por 

cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do 

semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas 

Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 

Sudene, e rebate de 70% (setenta por cento) para os demais Municípios compreendidos na área 

de abrangência da Sudene e da Sudam;  

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 

de 25% (vinte e cinco por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 

localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 

do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 20% (vinte por cento) para os demais 

Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam;  
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V - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais) em uma ou mais operações do mesmo mutuário: 

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), aplica-se o disposto nos incisos I, II, 

III e IV do caput deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado excedente a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 60% (sessenta por 

cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do 

semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas 

Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 

Sudene, e rebate de 50% (cinquenta por cento) para os demais Municípios compreendidos na 

área de abrangência da Sudene e da Sudam;  

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 

de 15% (quinze por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 

localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 

do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 10% (dez por cento) para os demais 

Municípios compreendidos na área de abrangência da Sudene e da Sudam.  

§ 1º O rebate para liquidação será concedido sobre a soma dos saldos devedores de 

todas as operações que se enquadrem nos termos deste artigo, atualizados, a partir da data da 

contratação da operação original, com base nos encargos contratuais de normalidade, excluídos 

os bônus, sem o cômputo de multa, mora ou quaisquer outros encargos por inadimplemento ou 

honorários advocatícios, mesmo que outros encargos tenham sido incorporados ou pactuados 

por meio de aditivos contratuais ou escrituras públicas de confissão, assunção e de repactuação 

de dívidas.  

§ 2º Na atualização da parcela dos saldos devedores amparada em recursos do FNE 

ou do FNO, prevalecerão os seguintes encargos, observado o disposto no § 1º deste artigo:  

I - a partir de 1º de julho de 1995 e até 13 de janeiro de 2000, os fixados pela redação 

original do art. 1º da Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995; 

II - para o período de 14 de janeiro de 2000 a 31 de dezembro de 2006, os definidos 

pela redação original da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001;  

III - para o período de 1º de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2007, os 

originalmente definidos pelo Decreto nº 5.951, de 31 de outubro de 2006; 

IV - a partir de 1º de janeiro de 2008, os originalmente definidos no Decreto nº 

6.367, de 30 de janeiro de 2008.  

§ 3º As disposições deste artigo não se aplicam às operações contratadas:  

I - ao amparo do inciso V do art. 7º da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008; 

II - por mutuários que tenham comprovadamente cometido desvio de finalidade de 

crédito, exceto se a irregularidade tenha sido sanada previamente à liquidação ou à renegociação 

da dívida.  

§ 4º No caso de operações contratadas com recursos do FNE ou do FNO por meio 

de repasse da instituição financeira administradora, fica autorizada a adoção dos mesmos 

procedimentos para liquidação de que trata este artigo, devendo a instituição financeira 

administradora do respectivo Fundo, na hipótese de haver recebido valores vencidos e não 

pagos pelo mutuário, restituir ao agente financeiro tais valores, atualizados pela mesma 

remuneração devida às disponibilidades dos Fundos.  

§ 5º Ficam o FNE e o FNO autorizados a assumir os custos decorrentes dos rebates 

de que trata este artigo, referentes às operações lastreadas em seus próprios recursos e às 

operações lastreadas em recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes.  
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§ 6º Os custos decorrentes do ajuste dos saldos devedores previsto neste artigo serão 

assumidos:  

I - pelo FNE ou pelo FNO, relativamente à parcela amparada em seus recursos;  

II - pelo Banco do Nordeste do Brasil S.A. ou pelo Banco da Amazônia S.A., 

relativamente à parcela amparada em outras fontes de recursos.  

 

Art. 2º Fica autorizada, até 29 de dezembro de 2017, a repactuação das dívidas das 

operações de crédito rural contratadas até 31 de dezembro de 2011 com o Banco do Nordeste 

do Brasil S.A. ou o Banco da Amazônia S.A. com recursos oriundos, respectivamente, do FNE 

ou do FNO, ou com recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes, relativas a 

empreendimentos localizados na área de abrangência da Sudene ou da Sudam, atualizadas até 

a data da repactuação segundo os critérios estabelecidos no art. 1º desta Lei, observadas ainda 

as seguintes condições:  

I - empreendimentos localizados nos Municípios do semiárido, do norte do Estado 

do Espírito Santo, do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do 

Mucuri, compreendidos na área de atuação da Sudene: bônus a serem aplicados sobre a 

amortização prévia definida no inciso VI do caput deste artigo e sobre as parcelas repactuadas 

de que trata o inciso III do caput deste artigo, ambos na forma definida no Anexo I desta Lei e 

observado o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo; 

II - empreendimentos localizados nos demais Municípios compreendidos na área 

de abrangência da Sudene e da Sudam: bônus a serem aplicados sobre a amortização prévia 

definida no inciso VI do caput deste artigo e sobre as parcelas repactuadas de que trata o inciso 

III do caput deste artigo, ambos na forma definida no Anexo II desta Lei e observado o disposto 

nos §§ 2º e 3º deste artigo; 

III - amortização da dívida a ser repactuada: prestações anuais, iguais e sucessivas, 

fixado o vencimento da primeira parcela para 2021 e o vencimento da última parcela para 30 

de novembro de 2030, estabelecido novo cronograma de amortização, sem a necessidade de 

estudo de capacidade de pagamento; 

IV - carência: até 2020, independentemente da data de formalização da 

renegociação; 

V - encargos financeiros: 

a) agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - PRONAF:  

1. beneficiários dos Grupos A e B: taxa efetiva de juros de 0,5% (cinco décimos 

por cento) ao ano;  

2. demais agricultores do Pronaf:  

2.1. para as operações de valor até R$ 10.000,00 (dez mil reais): taxa efetiva de 

juros de 1% (um por cento) ao ano;  

2.2. para as operações de valor acima de R$ 10.000,00 (dez mil reais): taxa efetiva 

de juros de 2% (dois por cento) ao ano;  

b) demais produtores rurais, seus empreendimentos familiares rurais, agroindústrias 

familiares, cooperativas e associações: taxa efetiva de juros de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco 

décimos por cento ao ano); (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

VI - amortização prévia do saldo devedor atualizado, nos seguintes percentuais:  

a) 1% (um por cento) para mutuários classificados como agricultores familiares e 

mini e pequenos produtores rurais;   

b) 3% (três por cento) para mutuários classificados como médios produtores rurais; 

e   

c) 5% (cinco por cento) para mutuários classificados como grandes produtores 

rurais.   
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§ 1º Para as operações repactuadas ao amparo deste artigo, a inadimplência por 

parte do mutuário acarretará, além da perda dos bônus de que tratam os incisos I e II do caput 

deste artigo, o impedimento para contratação de novos financiamentos com instituições 

financeiras federais, enquanto permanecer a situação de inadimplemento.  

§ 2º Os bônus de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão apurados e 

incidirão proporcionalmente para cada faixa de dívida constante dos Anexos I e II, 

respectivamente, independentemente do valor originalmente contratado.  

§ 3º Os bônus sobre as parcelas repactuadas de que trata este artigo serão vinculados 

ao pagamento pelo mutuário, até a data de vencimento, de cada uma das parcelas constantes do 

novo cronograma de que trata o inciso III do caput deste artigo, devendo a cláusula de 

adimplência constar do respectivo instrumento de crédito.  

§ 4º As disposições deste artigo não se aplicam às operações contratadas:  

I - ao amparo do inciso V do art. 7º da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008; 

II - por mutuários que tenham comprovadamente cometido desvio de finalidade de 

crédito, exceto se a irregularidade tenha sido sanada previamente à liquidação ou à renegociação 

da dívida.  

§ 5º No caso de operações contratadas com recursos do FNE ou do FNO por meio 

de repasse da instituição financeira administradora, fica autorizada a adoção dos mesmos 

procedimentos para repactuação de que trata este artigo, devendo a instituição financeira 

administradora do respectivo Fundo, na hipótese de haver recebido valores vencidos e não 

pagos pelo mutuário, restituir ao agente financeiro tais valores, atualizados pela mesma 

remuneração devida às disponibilidades dos Fundos.  

§ 6º Ficam o FNE e o FNO autorizados a assumir os custos decorrentes dos bônus 

de que trata este artigo referentes às operações lastreadas em seus próprios recursos e às 

operações lastreadas em recursos mistos dos referidos Fundos com outras fontes.  

§ 7º Os custos decorrentes do ajuste dos saldos devedores previsto no caput deste 

artigo serão assumidos:  

I - pelo FNE e pelo FNO, relativamente à parcela amparada em seus recursos; 

II - pelo Banco do Nordeste do Brasil S.A. e pelo Banco da Amazônia S.A., 

relativamente à parcela amparada em outras fontes de recursos.  

 

Art. 3º Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 29 de dezembro 

de 2017, das operações de crédito rural referentes a uma ou mais operações do mesmo mutuário, 

contratadas até 31 de dezembro de 2011 com bancos oficiais federais, relativas a 

empreendimentos localizados nas áreas de abrangência da Sudene e da Sudam, exceto as 

contratadas com recursos oriundos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, observadas 

as seguintes condições: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - operações com valor originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais) em uma ou mais operações do mesmo mutuário: 

a) quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 95% (noventa e cinco 

por cento) sobre o saldo devedor atualizado, para a liquidação das dívidas relativas aos 

empreendimentos localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo 

e nos Municípios do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do 

Mucuri, compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 85% (oitenta e cinco por 

cento) para os demais Municípios;   

b) quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 

de 50% (cinquenta por cento) sobre o saldo devedor atualizado, para a liquidação das dívidas 

relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do 

Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha 
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e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 40% (quarenta 

por cento) para os demais Municípios;   

II - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário: 

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), aplica-se o disposto no inciso I do caput 

deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado excedente a R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até o limite de R$ 35.000,00 (trinta e 

cinco mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 90% (noventa por 

cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do 

semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas 

Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 

Sudene, e rebate de 80% (oitenta por cento) para os demais Municípios;  

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 

de 40% (quarenta por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 

localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 

do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 30% (trinta por cento) para os demais 

Municípios;  

III - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e 

cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário: 

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), aplica-se o disposto nos incisos I e II 

do caput deste artigo;   

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado excedente a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e até o limite de R$ 100.000,00 

(cem mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 85% (oitenta e cinco 

por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões 

do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de 

Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de 

atuação da Sudene, e rebate de 75% (setenta e cinco por cento) para os demais Municípios;  

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 

de 35% (trinta e cinco por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 

localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 

do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 25% (vinte e cinco por cento) para os 

demais Municípios;  

IV - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) e até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário: 

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplica-se o disposto nos incisos I, II e III do 

caput deste artigo;   
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b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado excedente a R$ 100.000,00 (cem mil reais) e até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos 

mil reais):  

1. quando contratadas até 31 de dezembro de 2006: rebate de 80% (oitenta por 

cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos localizados nas regiões do 

semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios do norte do Estado de Minas 

Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 

Sudene, e rebate de 70% (setenta por cento) para os demais Municípios;  

2. quando contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2011: rebate 

de 25% (vinte e cinco por cento) para a liquidação das dívidas relativas aos empreendimentos 

localizados nas regiões do semiárido e do norte do Estado do Espírito Santo e nos Municípios 

do norte do Estado de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Sudene, e rebate de 20% (vinte por cento) para os demais 

Municípios.  

§ 1º O rebate para liquidação será concedido sobre a soma dos saldos devedores de 

todas as operações que se enquadrem nos termos deste artigo, atualizados, a partir da data da 

contratação da operação original, com base nos encargos contratuais de normalidade, excluídos 

os bônus, sem o cômputo de multa, mora ou quaisquer outros encargos por inadimplemento ou 

honorários advocatícios, mesmo que outros encargos tenham sido incorporados ou pactuados 

por meio de aditivos contratuais ou escrituras públicas de confissão, assunção e de repactuação 

de dívidas.  

§ 2º As operações de risco da União enquadradas neste artigo não devem ser 

encaminhadas para inscrição na dívida ativa da União até 29 de dezembro de 2017.  

§ 3º As disposições deste artigo não se aplicam às operações:  

I - oriundas de crédito rural inscritas em dívida ativa da União ou em cobrança 

judicial pela Procuradoria-Geral da União; 

II - contratadas ao amparo do inciso V do art. 7º da Lei nº 11.775, de 17 de setembro 

de 2008; 

III - contratadas por mutuários que tenham comprovadamente cometido desvio de 

finalidade de crédito, exceto se tal irregularidade tenha sido sanada previamente à liquidação 

ou à renegociação da dívida.  

§ 4º Fica a União autorizada a assumir o custo decorrente dos rebates de que trata 

este artigo.  

 

§ 5º Os custos decorrentes do ajuste dos saldos devedores previstos neste artigo 

serão assumidos pela União, no caso das operações lastreadas em seus próprios recursos, e, nos 

demais casos, pelas respectivas instituições financeiras.  

 

Art. 4º Fica autorizada a concessão de descontos para a liquidação, até 29 de 

dezembro de 2017, de dívidas originárias de operações de crédito rural e de dívidas contraídas 

no âmbito do Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra e do Acordo de 

Empréstimo 4.147-BR, inscritas em dívida ativa da União até 31 de julho, devendo incidir 

referidos descontos sobre o valor consolidado, por inscrição em dívida ativa da União. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
§ 1º Os descontos de que trata o caput deste artigo, independentemente do valor 

originalmente contratado, serão concedidos sobre o valor consolidado da inscrição em dívida 

ativa da União segundo seu enquadramento em uma das faixas de valores indicadas no quadro 

constante do Anexo III desta Lei, devendo primeiro ser aplicado o correspondente desconto 

percentual e, em seguida, o respectivo desconto de valor fixo.  
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§ 2º Entende-se por valor consolidado da inscrição em dívida ativa da União de que 

trata o caput deste artigo o montante do débito a ser liquidado, atualizado até a data de sua 

liquidação.  

§ 3º É vedada a acumulação dos descontos previstos neste artigo com outros 

consignados em lei.  

 

Art. 5º Para os fins de que trata o art. 4º desta Lei, ficam autorizadas:  

I - a União, por intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, a 

contratar, com dispensa de licitação, instituições financeiras integrantes da administração 

pública federal, para adotar as providências necessárias no sentido de facilitar o processo de 

liquidação de dívidas rurais inscritas na dívida ativa da União, nos termos deste artigo; 

II - (VETADO).  

 

Art. 6º Os responsáveis pela cobrança das dívidas de que trata o art. 4º desta Lei 

deverão encaminhá-las para inscrição em dívida ativa da União assim que tais débitos reunirem 

as condições para tanto.  

 

Art. 7º A liquidação de que tratam o art. 4º e o inciso II do art. 5º desta Lei será 

regulamentada, respectivamente, por ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do 

Advogado-Geral da União.  

 

Art. 8º Caso a atualização prevista nos arts. 1º a 3º desta Lei resulte em saldo credor 

ou igual a zero, a operação será considerada liquidada, ficando vedada a devolução de valores 

pagos ou a utilização desse montante na amortização de outra dívida do mutuário.  

 

Art. 9º Para os fins de que tratam os arts. 1º a 3º desta Lei, a instituição financeira 

deverá apresentar ao devedor, caso este solicite formalmente, extrato demonstrativo da 

evolução da dívida segundo os critérios estabelecidos nesta Lei.  

 

Art. 10. Para os fins de que tratam os arts. 1º a 4º desta Lei, ficam suspensos a partir 

da publicação desta Lei e até 29 de dezembro de 2017:  

I - o encaminhamento para cobrança judicial e as execuções e cobranças judiciais 

em curso; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

II - o prazo de prescrição das dívidas.  

 

Art. 11. Para fins de enquadramento nas disposições de que tratam os arts. 1º, 2º e 

3º desta Lei, os saldos devedores das operações de crédito rural contratadas com 

empreendimentos familiares rurais, agroindústrias familiares, cooperativas, associações e 

condomínios de produtores rurais, inclusive as na modalidade grupal ou coletiva, serão 

apurados: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário 

final do crédito; 

II - pelo resultado da divisão do valor originalmente contratado pelo número de 

mutuários constantes da cédula de crédito, no caso de crédito rural grupal ou coletivo; 

III - pelo resultado da divisão do valor originalmente contratado pelo número total 

de cooperados ou associados ativos da entidade, no caso de operação que não tenha envolvido 

repasse de recursos a cooperados ou associados; 

IV - pelo resultado da divisão do valor originalmente contratado pelo número de 

cotistas constantes da cédula de crédito, desde que vinculados ao instrumento de crédito como 
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coobrigados ou avalistas, no caso de operação contratada por pessoa jurídica constituída por 

cotas de responsabilidade limitada.  

 

Art. 12. Para os fins do disposto nos arts. 1º a 3º desta Lei, os honorários 

advocatícios e as despesas com custas processuais são de responsabilidade de cada parte e a 

falta de seu pagamento não obsta a liquidação ou repactuação da dívida, conforme o caso.  

 

Art. 13. Ficam a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 

Parnaíba - CODEVASF e o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS 

autorizados a adotar os procedimentos previstos no art. 1º desta Lei para a liquidação das 

dívidas vencidas de responsabilidade de pessoas físicas, relativas a vendas de lotes para 

titulação e ao uso da infraestrutura de irrigação de uso comum nos perímetros públicos de 

irrigação.  

 

Art. 14. Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal, nas 

operações de renegociação, repactuação e na concessão de descontos, rebates ou bônus de 

adimplência para liquidação, renegociação ou repactuação de dívidas de operações de crédito 

rural e de operações de bens de capital de que trata a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

realizadas com instituições financeiras públicas federais, ficam afastadas, até 31 de dezembro 

de 2017, as exigências de regularidade fiscal previstas no art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 

de fevereiro de 1967, no § 1º do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.715, de 22 de novembro de 1979, 

na alínea b do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e na Lei nº 10.522, de 19 de julho 

de 2002.  

 

Art. 15. O art. 1º da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 9º:  

 

"Art. 1º ....................................................................................  

...................................................................................................  

§ 9º Na proposta de que trata o caput será aplicado redutor sobre os encargos 

financeiros, a ser fixado tomando por base o Coeficiente de Desequilíbrio 

Regional - CDR, resultante da razão entre o rendimento domiciliar per capita 

da região de abrangência do respectivo fundo e o rendimento domiciliar per 

capita do País." (NR) 

 

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a repactuar as dívidas dos 

empreendimentos familiares rurais, agroindústrias familiares e cooperativas de produção 

agropecuária com o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 

contratadas até 31 de dezembro de 2010, observadas as seguintes condições: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 13.465, de 11/7/2017) 
I - os saldos devedores serão recalculados pelos encargos originais livres de multas, 

juros de mora, e quaisquer outras taxas a título de inadimplemento;  

II - prazo de carência de três anos;  

III - prestações anuais, iguais e sucessivas aplicando-se taxas prefixadas de juros de 

5% (cinco por cento) ao ano e prazo de amortização de dez anos.  (Artigo vetado pelo Presidente da 

República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 11/1/2017)  
 

Art. 17. (VETADO).  
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Art. 18. O Poder Executivo federal regulamentará no prazo de noventa dias 

contados da publicação desta Lei as condições gerais de implementação do disposto nos arts. 

1º a 3º e 13.  

 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de setembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

 

MICHEL TEMER  

Henrique Meirelles  

Dyogo Henrique de Oliveira  

Helder Barbalho  

Grace Maria Fernandes Mendonça  

 

ANEXO I 

 

Bônus aplicados aos empreendimentos de que trata o inciso I do art. 2o   em caso de 

renegociação 

 

Valor originalmente contratado em uma ou 

mais operações do mesmo mutuário 

Operações 

contratadas até 

31/12/2006 

Operações contratadas 

entre 1º/1/2007 e 

31/12/2011 

Até R$ 15.000,00 80% 40% 

De R$ 15.000,01 até R$ 35.000,00 75% 30% 

De R$ 35.000,01 até R$ 100.000,00 70% 25% 

De R$ 100.000,01 até R$ 500.000,00 65% 15% 

Acima de R$ 500.000,00 45% 5% 

 

ANEXO II 

 

Bônus aplicados aos empreendimentos de que trata o inciso II do art. 2º em caso de 

renegociação 

 

Valor originalmente contratado em uma ou 

mais operações do mesmo mutuário 

Operações 

contratadas até 

31/12/2006 

Operações contratadas 

entre 1º/1/2007 e 

31/12/2011 

Até R$ 15.000,00 70% 30% 

De R$ 15.000,01 até R$ 35.000,00 65% 20% 

De R$ 35.000,01 até R$ 100.000,00 60% 15% 

De R$ 100.000,01 até R$ 500.000,00 55% 10% 

Acima de R$ 500.000,00 35% 0% 

 

 

ANEXO III 

 

Descontos a serem aplicados sobre o valor consolidado a ser liquidado nos termos do art. 4º 
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Faixas para enquadramento do valor consolidado da 

inscrição em dívida ativa da União 

Desconto 

percentual 

Desconto de valor 

fixo, após aplicação 

do desconto 

percentual 

Até R$ 15.000,00 95% - 

De R$ 15.000,01 até R$ 35.000,00 90% R$ 750,00 

De R$ 35.000,01 até R$ 100.000,00 85% R$ 2.250,00 

De R$ 100.000,01 até R$ 200.000,00 80% R$ 7.500,00 

De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 75% R$ 17.500,00 

De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 70% R$ 42.500,00 

Acima de R$ 1.000.000,00 60% R$ 142.500,00 

 

 

LEI Nº 11.775, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008 
 

Institui medidas de estímulo à liquidação ou 

regularização de dívidas originárias de 

operações de crédito rural e de crédito 

fundiário; altera as Leis nºs 11.322, de 13 de 

julho de 2006, 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 

11.524, de 24 de setembro de 2007, 10.186, de 

12 de fevereiro de 2001, 7.827, de 27 de 

setembro de 1989, 10.177, de 12 de janeiro de 

2001, 11.718, de 20 de junho de 2008, 8.427, de 

27 de maio de 1992, 10.420, de 10 de abril de 

2002, o Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro 

de 1966, e a Lei nº 10.978, de 7 de dezembro de 

2004; e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º Fica autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação ou 

à renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural e das dívidas contraídas no 

âmbito do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e do Acordo de Empréstimo 4.147-BR, 

inscritas na DAU até a data de publicação desta Lei: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo IX desta Lei, 

para a liquidação da dívida até 31 de dezembro de 2015, devendo incidir o desconto 

percentual sobre a soma dos saldos devedores por mutuário na data da renegociação, 

observado o disposto no § 10 deste artigo, e, em seguida, ser aplicado o respectivo desconto 

de valor fixo por faixa de saldo devedor; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.001, de 

20/6/2014) 

II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações até 31 

de dezembro de 2015, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes condições: (“Caput” do 

inciso com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 
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a) prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com amortizações em parcelas semestrais ou 

anuais, de acordo com o fluxo de receitas do mutuário; 

b) (VETADO); 

c) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida pagas até a data do 

vencimento renegociado, conforme quadro constante do Anexo X desta Lei, aplicando-se, em 

seguida, uma fração do respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;   

d) a fração do desconto de valor fixo a que se refere a alínea c deste inciso será 

aquela resultante da divisão do respectivo desconto de valor fixo previsto no quadro constante 

do Anexo X desta Lei pelo número de parcelas renegociadas conforme a alínea a deste inciso;   

e) o total dos saldos devedores será considerado na data da renegociação, para efeito 

de enquadramento nas faixas de desconto; 

f) pagamento da primeira parcela no ato da negociação.   

§ 1º Fica a União, por intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

autorizada a contratar, com dispensa de licitação, instituições financeiras integrantes da 

Administração Pública Federal, para adotar as providências necessárias no sentido de facilitar 

o processo de liquidação ou renegociação de dívidas rurais inscritas em Dívida Ativa da União 

- DAU, nos termos desta Lei.  

§ 2º Para a liquidação das operações de que trata este artigo, os mutuários que 

financiaram atividades na área de atuação da Sudene, exceto em Municípios localizados em 

área de cerrado, a serem definidos pelos Ministros de Estado da Integração Nacional, da 

Fazenda e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, farão jus a desconto adicional de 10 (dez) 

pontos percentuais, a ser somado aos descontos percentuais previstos no quadro constante do 

Anexo IX desta Lei.  

§ 3º Ficam suspensos até 30 de junho de 2011 as execuções fiscais e os 

respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que trata este 

artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

§ 4º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em autorização à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para promover a suspensão das ações e 

execuções judiciais para cobrança da dívida até o efetivo cumprimento do ajuste, devendo 

prosseguir em caso de descumprimento.  

§ 5º O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que trata este artigo fica 

suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 30 de junho de 2011. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº  12.380, de 10/1/2011) 

§ 6º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos benefícios, 

retornando o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral referente às parcelas 

pagas.  

§ 7º As dívidas oriundas de operações de crédito rural ao amparo do Programa de 

Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER - Fase II, 

inscritas na DAU até a data de publicação desta Lei, que forem liquidadas ou renegociadas até 

31 de dezembro de 2015, farão jus a um desconto adicional de 10 (dez) pontos percentuais, a 

ser somado aos descontos percentuais previstos nos quadros constantes dos Anexos IX e X 

desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 8º As condições estabelecidas neste artigo serão estendidas às dívidas originárias 

de operações do Prodecer - Fase II, do Programa de Financiamento de Equipamentos de 

Irrigação - PROFIR e do Programa Nacional de Valorização e Utilização de Várzeas Irrigáveis 

- PROVÁRZEAS, contratadas com o extinto Banco Nacional de Crédito Cooperativo, cujos 

ativos foram transferidos para o Tesouro Nacional. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.058, de 13/10/2009) 

§ 9º Para as operações do Prodecer - Fase II de que tratam os §§ 7º e 8º deste artigo, 

e mediante solicitação do mutuário, fica o Ministério da Fazenda autorizado a definir descontos 
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adicionais a serem aplicados para liquidação ou renegociação dessas operações, com base na 

revisão de garantias efetuada conjuntamente pelos Ministérios da Fazenda e da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, da seguinte forma: ("Caput" do parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

I - no caso de liquidação, mediante avaliação do valor atual das garantias e dos bens 

financiados; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

II - no caso de renegociação, com base no valor da receita líquida média por hectare 

para as atividades desenvolvidas na área do Programa, apurada pela Companhia Nacional de 

Abastecimento - CONAB. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009) 

§ 10. Às dívidas originárias de crédito rural inscritas na DAU ou que vierem a ser 

inscritas a partir da publicação desta Lei não será acrescida a taxa de 20% (vinte por cento) a 

título do encargo legal previsto no Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, devendo os 

valores já imputados ser deduzidos dos respectivos saldos devedores.  

§ 11. A renegociação de que trata este artigo será regulamentada por ato do 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  

 

Art. 8º-A. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a adotar as medidas de 

estímulo à liquidação ou à renegociação previstas no art. 8º desta Lei para as dívidas originárias 

de operações de crédito rural, cujos ativos tenham sido transferidos para o Tesouro Nacional e 

os respectivos débitos, não inscritos na Dívida Ativa da União, estejam sendo executados pela 

Procuradoria-Geral da União, nos casos em que os devedores requeiram o benefício até 31 de 

dezembro de 2015. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 1º Formalizado o pedido de adesão, ficam suspensos os processos de execução e 

os respectivos prazos processuais, até análise do requerimento. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 2º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em confissão 

irretratável da dívida e em autorização à Procuradoria- Geral da União para promover a 

suspensão do processo de execução até o efetivo cumprimento do ajuste que, se descumprido, 

ensejará o imediato prosseguimento da execução.  

§ 3º O valor das parcelas, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para 

títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 

consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e 1% (um por cento) relativamente ao mês 

em que o pagamento estiver sendo efetuado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.001, 

de 20/6/2014) 

§ 4º Os bens penhorados em garantia da execução deverão desta forma permanecer, 

para a garantia da renegociação, até a quitação integral do débito, ressalvado o disposto no art. 

59 desta Lei.  

§ 5º Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado, fixados na ação 

de execução ou de embargos à execução, e ao devedor o pagamento das demais despesas 

processuais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 6º A Procuradoria-Geral da União poderá autorizar a instituição financeira 

contratada para administrar os créditos adquiridos ou desonerados de risco pela União, nos 

termos do art. 16 da Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 de agosto de 2001, para adotar as 

providências necessárias no sentido de facilitar o processo de liquidação ou renegociação de 

dívidas rurais, nos termos deste artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 

20/6/2014) 

§ 7º A liquidação e a renegociação de que trata este artigo serão regulamentadas 

por ato do Advogado-Geral da União. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.380, de 10/1/2011, e 

com redação dada pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014)   
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Art. 9º Para fins de enquadramento de operações contratadas com cooperativas, 

associações de produtores rurais e condomínios de produtores rurais, nas faixas de desconto a 

que se referem os arts. 1º, 2º, 6º, 7º e 8º desta Lei, os saldos devedores nas datas previstas 

naqueles dispositivos serão considerados: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 

12.058, de 13/10/2009) 

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário 

final do crédito;  

II - no caso de operação que não envolveu repasse de recursos a cooperados ou 

associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total de cooperados ou 

associados ativos da entidade.  

III - no caso de condomínios de produtores rurais, por participante, excluindo-se 

cônjuges, identificado pelo respectivo CPF ou CNPJ. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 

13/10/2009) 

IV - no caso de operações coletivas ou grupais, assinadas por 2 (dois) ou mais 

produtores rurais, por participante devidamente identificado no instrumento de crédito original, 

desde que qualificado como devedor, excluindo-se cônjuges, identificado pelo respectivo CPF 

ou CNPJ. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.844, DE 19 DE JULHO DE 2013 
 

Amplia o valor do Benefício Garantia-Safra 

para a safra de 2011/2012; amplia o Auxílio 

Emergencial Financeiro, de que trata a Lei nº 

10.954, de 29 de setembro de 2004, relativo aos 

desastres ocorridos em 2012; autoriza a 

distribuição de milho para venda a pequenos 

criadores, nos termos que especifica; institui 

medidas de estímulo à liquidação ou 

regularização de dívidas originárias de 

operações de crédito rural; altera as Leis nºs 

10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.546, de 14 

de dezembro de 2011, para prorrogar o Regime 

Especial de Reintegração de Valores 

Tributários para as Empresas Exportadoras - 

REINTEGRA e para alterar o regime de 

desoneração da folha de pagamentos, 11.774, 

de 17 de setembro de 2008, 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, 12.431, de 24 de junho de 2011, 

12.249, de 11 de junho de 2010, 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 10.522, de 19 de julho de 

2002, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 10.833, 

de 29 de dezembro de 2003, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, 12.783, de 11 de janeiro de 

2013, 12.715, de 17 de setembro de 2012, 

11.727, de 23 de junho de 2008, 12.468, de 26 

de agosto de 2011, 10.150, de 21 de dezembro 

de 2000, 12.512, de 14 de outubro de 2011, 
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9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.925, de 

23 de julho de 2004, 11.775, de 17 de setembro 

de 2008, e 12.716, de 21 de setembro de 2012, 

a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001, e o Decreto nº 70.235, de 6 de 

março de 1972; dispõe sobre a comprovação de 

regularidade fiscal pelo contribuinte; regula a 

compra, venda e transporte de ouro; e dá outras 

providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 31 de dezembro 

de 2015, das operações de crédito rural de valor originalmente contratado até R$ 100.000,00 

(cem mil reais), referentes a uma ou mais operações do mesmo mutuário, com recursos de 

fontes públicas, relativas a empreendimentos localizados na área de abrangência da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, contratadas até 31 de dezembro 

de 2006, observadas ainda as seguintes condições: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

13.001, de 20/6/2014)  
I - operações com valor originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais) em uma ou mais operações do mesmo mutuário: 

a) rebate de 85% (oitenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor atualizado, para 

a liquidação das dívidas relativas a empreendimentos localizados nas regiões do semiárido, do 

norte do Espírito Santo e dos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha 

e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 

b) (VETADO); 

c) (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

II - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário:  

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais): aplica-se o disposto no inciso I do caput 

deste artigo; 

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado excedente a R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até o limite de R$ 35.000,00 (trinta e 

cinco mil reais): 

1. rebate de 75% (setenta e cinco por cento), para a liquidação das dívidas relativas 

a empreendimentos localizados nas regiões do semiárido, do norte do Espírito Santo e dos 

Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE; 

2. (VETADO); 

3. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

III - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e 

cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário: 
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a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), aplica-se o disposto nos incisos I e II 

do caput deste artigo; 

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado excedente a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e até o limite de R$ 100.000,00 

(cem mil reais); 

1. rebate de 50% (cinquenta por cento) para a liquidação das dívidas relativas a 

empreendimentos localizados nas regiões do semiárido, do norte do Espírito Santo e dos 

Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE; 

2. (VETADO). 

3. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

IV - operações contratadas nos demais Municípios da área de abrangência da 

Sudene não incluídos nos incisos I a III do caput, desde que tenha sido decretado estado de 

calamidade pública ou situação de emergência em decorrência de seca ou estiagem, no período 

de 1º de dezembro de 2011 a 30 de junho de 2013, reconhecidos pelo Poder Executivo federal:  

a) operações com valor originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais), em uma ou mais operações do mesmo mutuário: rebate de 65% (sessenta e cinco por 

cento) sobre o saldo devedor atualizado; e  

b) operações com valor originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário:  

1. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais): aplica-se o disposto na alínea a deste inciso;  

2. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil 

reais): rebate de 45% (quarenta e cinco por cento);  

c) operações com valor originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e 

cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais), em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário:  

1. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais): aplica-se o disposto nas alíneas a e b 

deste inciso; e  

2. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor originalmente 

contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais): 

rebate de 40% (quarenta por cento). (Inciso acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

V - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 1º (VETADO).  

§ 2º Os saldos devedores das operações a serem liquidadas nos termos deste artigo 

serão apurados com base nos encargos contratuais de normalidade, excluídos os bônus, sem o 

cômputo de multa, mora, quaisquer outros encargos por inadimplemento ou honorários 

advocatícios. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

I - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

II - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

III - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

IV - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

V - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

VI - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

VII - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 
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§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às seguintes operações originárias de 

crédito rural, observada a abrangência de que trata o caput:  

I - renegociadas ao amparo dos §§ 3º e 6º do art. 5º, da Lei nº 9.138, de 29 de 

novembro de 1995; 

II - renegociadas ao amparo das Resoluções nºs 2.238, de 31 de janeiro de 1996, e 

2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário Nacional; 

III - desoneradas de risco pela União por força da Medida Provisória nº 2.196-3, de 

24 de agosto de 2001;  

IV - renegociadas ao amparo da Lei nº 10.437, de 25 de abril de 2002;  

V - renegociadas ao amparo da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006;  

VI - contratadas no âmbito do Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira 

Baiana;  

VII - contratadas no âmbito do Programa Nacional de Valorização e Utilização de 

Várzeas Irrigáveis - PROVÁRZEAS; 

VIII - contratadas no âmbito do Programa de Financiamento de Equipamentos de 

Irrigação - PROFIR;  

IX - contratadas no âmbito do Programa de Cooperação Nipo- Brasileira para o 

Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER; 

X - lastreadas em recursos repassados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES no âmbito da Finame Agrícola Especial;  

XI - lastreadas em recursos repassados pelo BNDES no âmbito do Programa de 

Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos Associados e Colheitadeiras - 

MODERFROTA;  

XII - contratadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento Cooperativo para 

Agregação de Valor à Produção Agropecuária - PRODECOOP;  

XIII - contratadas no âmbito do Programa de Geração de Emprego e Renda Rural - 

PROGER Rural;  

XIV - (VETADO);  

XV - (VETADO);  

XVI - (VETADO);  

XVII - outras definidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

XVIII - (VETADO na Lei nº 13.001, de 20/6/2014)  

XIX - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

XX - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 4º (VETADO).  

§ 5º (VETADO).  

§ 6º Caso o recálculo da dívida de que trata o § 2º resulte em saldo devedor 0 (zero) 

ou menor que 0 (zero), a operação será considerada liquidada, não havendo, em hipótese 

alguma, devolução de valores a mutuários. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.872, de 

24/10/2013) 
§ 7º Para fins de enquadramento nas disposições deste artigo, os saldos devedores 

das operações de crédito rural contratadas com cooperativas, associações e condomínios de 

produtores rurais, inclusive as operações efetuadas na modalidade grupal ou coletiva, serão 

apurados:  

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário 

final do crédito;  

II - no caso de crédito rural grupal ou coletivo, pelo resultado da divisão do valor 

originalmente contratado pelo número de mutuários constantes da cédula de crédito; 
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III - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de recursos a cooperados 

ou associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total de cooperados 

ou associados ativos da entidade.  

IV - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 8º (VETADO).  

§ 9º É o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE autorizado a 

assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às operações lastreadas em 

seus recursos e às operações lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes.  

§ 10. É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições deste 

artigo referentes às operações efetuadas com outras fontes, inclusive no âmbito do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, e às demais operações 

efetuadas com risco da União ou desoneradas de risco pela União.  

§ 11. É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais condições 

para ressarcir às instituições financeiras públicas federais dos custos da repactuação e dos 

rebates definidos neste artigo para as operações ou parcelas das operações efetuadas com risco 

da instituição financeira, observado o disposto nos §§ 9º e 10 deste artigo.  

§ 12. Ficam suspensos o encaminhamento para cobrança judicial, as execuções 

judiciais e os respectivos prazos processuais referentes às operações enquadráveis neste artigo 

até 31 de dezembro de 2015. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 13. O prazo de prescrição das dívidas de que trata o caput fica suspenso a partir 

da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2015. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 13.001, de 20/6/2014) 
§ 14. As operações de risco da União enquadradas neste artigo não devem ser 

encaminhadas para inscrição em Dívida Ativa da União até 31 de dezembro de 2015. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 
§ 15. (VETADO).  

§ 16. (VETADO).  

§ 17. (VETADO).  

§ 18. Caso o mutuário tenha mais de uma operação que se enquadre no disposto 

neste artigo e o somatório de todas as operações, considerado o valor originalmente contratado, 

seja igual ou inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), será considerado o somatório dos valores 

das operações originalmente contratadas para o enquadramento nos percentuais de desconto de 

que tratam os incisos I a IV do caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

I - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

II - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 19. Admitem-se a amortização parcial do saldo devedor apurado de acordo com 

o § 2º e a concomitante contratação de nova operação para liquidação do valor remanescente, 

desde que realizadas até 31 de dezembro de 2014, nas seguintes condições:  

I - o percentual de desconto será definido com base no disposto nos incisos I a IV 

do caput;  

II - deve ser deduzido, além do valor amortizado, o desconto previsto nos incisos I 

a IV do caput de forma proporcional às amortizações efetuadas;  

III - o saldo devedor remanescente deve ser liquidado por meio da contratação de 

nova operação nos termos do art. 9º desta Lei, não se aplicando sobre este saldo os descontos 

de que tratam os incisos I a IV deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 20. As disposições deste artigo não se aplicam às operações oriundas de crédito 

rural inscritas em Dívida Ativa da União ou em cobrança judicial pela Procuradoria-Geral da 

União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

I - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

II - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

III - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 
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§ 21. Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, os honorários advocatícios 

ou despesas com custas processuais são de responsabilidade de cada parte, e o não implemento 

de seu pagamento não obsta a referida liquidação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.001, de 

20/6/2014) 
§ 22. (VETADO na Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 23. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 24. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 25. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

 

Art. 8º-A. É autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação ou 

à renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural, oriundas de financiamentos 

de empreendimento localizado em Municípios da área de abrangência da Sudene onde tenha 

havido decretação de situação de emergência ou de estado de calamidade pública em 

decorrência de seca ou estiagem, entre 1o de dezembro de 2011 e 30 de junho de 2013, 

reconhecidos pelo Poder Executivo federal, inscritas na Dívida Ativa da União - DAU até 30 

de setembro de 2013: (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo III desta Lei, para 

a liquidação da dívida até 31 de dezembro de 2014, devendo incidir o desconto percentual sobre 

a soma dos saldos devedores por mutuário na data da renegociação e, em seguida, ser aplicado 

o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.872, 

de 24/10/2013) 
II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações até 31 

de dezembro de 2014, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes condições:  

a) prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com amortizações em parcelas semestrais ou 

anuais, de acordo com o fluxo de receitas do mutuário;  

b) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida pagas até a data do 

vencimento renegociado, conforme quadro constante do Anexo IV desta Lei, aplicando-se, em 

seguida, uma fração do respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;  

c) a fração do desconto de valor fixo a que se refere a alínea b deste inciso será 

aquela resultante da divisão do respectivo desconto de valor fixo previsto no quadro constante 

do Anexo IV desta Lei pelo número de parcelas renegociadas conforme a alínea a deste inciso;  

d) o total dos saldos devedores será considerado na data da renegociação, para efeito 

de enquadramento nas faixas de desconto;  

e) pagamento da primeira parcela no ato da negociação. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.872, de 24/10/2013) 
III - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 1º Fica a União, por intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

autorizada a contratar, com dispensa de licitação, instituições financeiras integrantes da 

administração pública federal, para adotar as providências necessárias a fim de facilitar o 

processo de liquidação ou renegociação de dívidas rurais inscritas em Dívida Ativa da União - 

DAU, nos termos desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 2º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em autorização à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para promover a suspensão das ações e 

execuções judiciais para cobrança da dívida até o efetivo cumprimento do ajuste, devendo 

prosseguir em caso de descumprimento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 3º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos benefícios, 

retornando o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral referente às parcelas 

pagas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 4º As instituições financeiras oficiais federais deverão encaminhar à PGFN, até 

31 de dezembro de 2013, listagem com todos os débitos já encaminhados para a inscrição em 
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DAU que se enquadrem nos requisitos deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 

24/10/2013) 
I - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

II - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 5º A renegociação de que trata este artigo será regulamentada por ato do 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

I - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

II - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

III - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

IV - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 6º (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 10. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 11. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 12. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 13. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 14. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

 

Art. 8º-B Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a adotar as medidas de 

estímulo à liquidação ou à renegociação previstas no art. 8º-A desta Lei para as dívidas 

originárias de operações de crédito rural que, cumulativamente: (“Caput” do artigo acrescido pela 

Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 
I - sejam oriundas de financiamentos de empreendimento localizado em Municípios 

da área de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE onde 

tenha havido decretação de situação de emergência ou de estado de calamidade pública em 

decorrência de seca ou estiagem, entre 1º de dezembro de 2011 e 30 de junho de 2013, 

reconhecidos pelo Poder Executivo federal; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

II - que os ativos tenham sido transferidos para o Tesouro Nacional e cujos débitos 

não inscritos na Dívida Ativa da União estejam sendo executados pela Procuradoria-Geral da 

União, nos casos em que os devedores requererem nos autos judiciais a liquidação ou a 

renegociação até 31 de dezembro de 2014. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 1º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em confissão 

irretratável da dívida e em autorização à Procuradoria- Geral da União para promover a 

suspensão do processo de execução até o efetivo cumprimento do ajuste que, se descumprido, 

ensejará o imediato prosseguimento da execução. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 

24/10/2013) 
I - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

II - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

III - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

IV - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 2º O valor das parcelas, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para 

títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 

consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e 1% (um por cento) relativamente ao mês 

em que o pagamento estiver sendo efetuado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

I - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

II - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

III - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

IV - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 
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§ 3º Os bens penhorados em garantia da execução deverão desta forma permanecer, 

para a garantia da renegociação, até a quitação integral do débito, ressalvado o disposto no art. 

59 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 4º Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado, fixados na ação 

de execução ou de embargos à execução, e ao devedor o pagamento das demais despesas proces 

suais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 5º A liquidação e a renegociação de que trata este artigo serão regulamentadas 

por ato do Procurador-Geral da União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

 

Art. 8º-C. Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2014 as execuções fiscais e os 

respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que tratam os 

arts. 8º-A e 8º- B. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 1º (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

 

Art. 8º-D. O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que tratam os arts. 

8º-A e 8º-B fica suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2014. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

 

Art. 8º-E. É autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação ou 

à renegociação de dívidas inscritas em Dívida Ativa da União até a data de publicação desta 

Lei, oriundas de operações de crédito rural contratados entre 17 de maio de 1984 e 31 de maio 

de 2002, de responsabilidade de produtores rurais vinculados ao Projeto Agro-Industrial do 

Canavieiro Abraham Lincoln - PACAL, situado no Município de Prainha, Estado do Pará (Km 

92 da Rodovia Transamazônica, trecho Altamira-Itaituba), desapropriado pela União Federal 

na forma do Decreto nº 89.677, de 17 de maio de 1984: 

I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo V desta Lei, para 

a liquidação da dívida até 31 de dezembro de 2015, devendo incidir o desconto percentual sobre 

a soma dos saldos devedores por mutuário na data da liquidação; 

II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações, até 31 

de dezembro de 2015, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes condições: 

a) prazo de reembolso: até 10 (dez) anos, com amortizações em parcelas semestrais 

ou anuais, de acordo com o fluxo de receitas do mutuário; 

b) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida pagas até a data do 

vencimento renegociado, conforme quadro constante do Anexo VI desta Lei; 

c) pagamento da primeira parcela no ato da negociação. 

§ 1º Aplica-se o disposto nos incisos I e II do caput às dívidas de que trata este 

artigo que não tenham sido inscritas em Dívida Ativa da União. 

§ 2º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em autorização à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para promover a suspensão das ações e 

execuções judiciais para cobrança da dívida até o efetivo cumprimento do ajuste, devendo 

prosseguir em caso de descumprimento. 

§ 3º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos benefícios, 

retornando o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral referente às parcelas 

pagas. 

§ 4º As instituições financeiras oficiais federais deverão encaminhar à PGFN, até 

31 de dezembro de 2014, listagem com todos os débitos já encaminhados ou não para a inscrição 

em DAU que se enquadrem nos requisitos deste artigo. 
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§ 5º Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado, fixados na ação 

de execução ou de embargos à execução, e ao devedor o pagamento das demais despesas 

processuais. 

§ 6º O disposto neste artigo será regulamentado por ato do Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

 

Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir linha de crédito rural com 

recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste - FNE e do Norte - FNO 

para liquidação, até 31 de dezembro de 2015, de operações de crédito rural de custeio e de 

investimento com risco compartilhado ou integral do Tesouro Nacional, do FNE, do FNO ou 

das instituições financeiras oficiais federais, independentemente da fonte de recursos, 

contratadas até 31 de dezembro de 2006, no valor original de até R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais), em uma ou mais operações do mesmo mutuário, que estiverem em situação de 

inadimplência em 30 de junho de 2012, observadas as seguintes condições: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 
I - forma de apuração do valor do crédito: observando-se o limite de que trata o 

caput deste artigo, equivalente ao somatório dos saldos devedores das operações a serem 

liquidadas com a nova operação, retirando-se encargos de inadimplemento e multas e 

aplicandose os encargos de normalidade, sem bônus e sem rebate, calculados até a data da 

liquidação com a contratação da nova operação; 

II - bônus adicional: além dos bônus definidos de acordo com o disposto no § 6º do 

art. 1º da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, as operações contratadas com base na linha 

de crédito de que trata o caput no valor de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) fazem jus 

aos seguintes rebates sobre o principal de cada parcela da nova operação paga até a respectiva 

data de vencimento:  

a) 15% (quinze por cento) quando as atividades forem desenvolvidas em 

Municípios localizados no semiárido da área de abrangência da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; e 

b) 10% (dez por cento) quando as atividades forem desenvolvidas nos demais 

Municípios da região Norte e da área de abrangência da Sudene; 

III - garantias: as admitidas para o crédito rural, podendo ser mantidas as mesmas 

garantias constituídas nos financiamentos que serão liquidados com a contratação da nova 

operação;  

IV - risco da operação: a mesma posição de risco das operações a serem liquidadas 

com a linha de crédito de que trata este artigo, exceto as operações contratadas com risco do 

Tesouro Nacional que terão o risco transferido para o respectivo Fundo; 

V - prazo: de até 10 (dez) anos para o pagamento do saldo devedor, estabelecendo-

se novo cronograma de amortização, de acordo com a capacidade de pagamento do mutuário; 

VI - carência: de no mínimo 3 (três) anos, de acordo com a capacidade de 

pagamento do mutuário;  

VII - encargos financeiros: 

a) agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - PRONAF: 

1. beneficiários dos Grupos A e B: taxa efetiva de juros de 0,5% a.a. (cinco décimos 

por cento ao ano); 

2. demais agricultores do Pronaf: 

2.1. para as operações de valor até R$ 10.000,00 (dez mil reais): taxa efetiva de 

juros de 1,0% a.a. (um por cento ao ano); 

2.2. para as operações de valor acima de R$ 10.000,00 (dez mil reais): taxa efetiva 

de juros de 2,0% a.a. (dois por cento ao ano); 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
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b) demais produtores rurais, suas cooperativas e associações: taxa efetiva de juros 

de 3,5% a.a (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano). 

VIII - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 1º As parcelas vencidas das operações renegociadas com base nos §§ 3º ou 6º do 

art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, repactuadas ou não nos termos da Lei nº 

10.437, de 25 de abril de 2002, da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, ou da Lei nº 11.775, 

de 17 de setembro de 2008, exceto as cedidas à União ao amparo da Medida Provisória nº 2.196-

3, de 24 de agosto de 2001, poderão ser enquadradas na linha de crédito de que trata o caput.  

§ 2º Quando a garantia exigir o registro em cartório do instrumento contratual da 

linha de crédito de que trata o caput deste artigo, admite-se a utilização de recursos do FNE ou 

do FNO para financiar as respectivas despesas no âmbito da nova operação de que trata este 

artigo, com base no respectivo protocolo do pedido de assentamento e limitada a 10% (dez por 

cento) do valor total da operação de crédito a ser contratada.  

§ 3º Ficam suspensos, até 31 de dezembro de 2015, as execuções judiciais e os 

respectivos prazos processuais referentes às operações de crédito rural enquadráveis neste 

artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 4º O prazo de prescrição das dívidas de que trata este artigo fica suspenso a partir 

da data de publicação desta Lei até a data limite para contratação da linha de crédito de que 

trata este artigo. 

§ 5º A adesão à contratação da operação de que trata este artigo para as dívidas que 

estejam em cobrança judicial importa em extinção dos correspondentes processos, devendo o 

mutuário desistir de quaisquer outras ações judiciais que tenham por objeto discutir a operação 

a ser liquidada com os recursos de que trata este artigo.  

§ 6º (Revogado pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 7º O mutuário que vier a inadimplir na linha de crédito de que trata este artigo 

ficará impedido de tomar novos financiamentos em bancos oficiais, enquanto não for 

regularizada a situação da respectiva dívida.  

§ 8º Para fins da concessão da linha de crédito de que trata este artigo, os saldos 

devedores das operações de crédito rural contratadas com cooperativas, associações e 

condomínios de produtores rurais, inclusive as operações efetuadas na modalidade grupal ou 

coletiva, serão apurados:  

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário 

final do crédito;  

II - no caso de crédito rural grupal ou coletivo, pelo resultado da divisão do valor 

originalmente contratado pelo número de mutuários constantes da cédula de crédito; 

III - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de recursos a cooperados 

ou associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total de cooperados 

ou associados ativos da entidade.  

IV - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 9º Os custos decorrentes do ajuste dos saldos devedores previsto no inciso I do 

caput deste artigo relativo às operações com risco integral das instituições financeiras oficiais 

serão assumidos pelas instituições financeiras oficiais.  

§ 10. Os custos referentes ao ajuste de que trata o inciso I do caput nas operações 

com risco parcial ou integral do Tesouro Nacional, do FNE ou do FNO podem ser suportados 

pelas respectivas fontes, respeitada a proporção do risco de cada um no total das operações 

liquidadas com base neste artigo.  

§ 11. Admite-se a liquidação das operações passíveis de enquadramento neste 

artigo, pelo saldo devedor apurado na forma do inciso I do caput deste artigo. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13295-14-junho-2016-783231-veto-150548-pl.html
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§ 12. Para os efeitos da liquidação das operações de que trata este artigo, os 

honorários advocatícios ou despesas com registro em cartório são de responsabilidade de cada 

parte, e o não implemento de seu pagamento não obsta a referida renegociação. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 
§ 13. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 14. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 15. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 16. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 17. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

§ 18. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

 

Art. 9º-A. Admite-se a inclusão na linha de crédito de que trata o art. 9º das 

operações de crédito rural de custeio e investimento com risco compartilhado ou integral do 

Tesouro Nacional, do FNE ou das instituições financeiras oficiais federais, independentemente 

da fonte de recursos, contratadas até 31 de dezembro de 2006, no valor original de até R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), em uma ou mais operações do mesmo mutuário que estiverem 

em situação de adimplência em 30 de junho de 2012, cujo empreendimento esteja localizado 

em Municípios da área de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

- SUDENE, onde tenha sido decretado estado de calamidade pública ou situação de emergência 

em decorrência de seca ou estiagem, no período de 1º de dezembro de 2011 a 30 de junho de 

2013, reconhecidos pelo Poder Executivo federal, observadas as condições definidas pelo 

Conselho Monetário Nacional. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

I - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

II - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

III - (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

 

Art. 9º-B. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

 

Art. 9º-C. (VETADO na Lei nº 13.295, de 14/6/2016) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999 
 

Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no 

âmbito da Administração Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos 

dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração.  

§ 1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo 

e Judiciário da União, quando no desempenho de função administrativa.  

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e 

da estrutura da Administração indireta;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
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II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;  

III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.  

 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.  

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os 

critérios de:  

I - atuação conforme a lei e o Direito;  

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de 

poderes ou competências, salvo autorização em lei;  

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal 

de agentes ou autoridades;  

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;  

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo 

previstas na Constituição;  

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e 

sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse 

público;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
 

Estabelece as diretrizes para a formulação da 

Política Nacional da Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 

formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 

Familiares Rurais.  

 

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua 

formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as políticas 

voltadas para a reforma agrária.  

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 

seguintes requisitos:  

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;  

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.512, de 14/10/2011) 
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12512-14-outubro-2011-611618-publicacaooriginal-133836-pl.html
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§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 

proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.  

§ 2º São também beneficiários desta Lei:  

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável 

daqueles ambientes;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
   

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 ...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

 ...................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 
  

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o 

plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 

Complementar:  

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos 

orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1º do art. 4º;  

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6º do art. 165 da 

Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de 

despesas obrigatórias de caráter continuado;  

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido 

com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 

destinada ao:  

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos. 

§ 1º Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as 

receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.  

§ 2º O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei 

orçamentária e nas de crédito adicional.  

§ 3º A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não 

poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em 

legislação específica.  
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§ 4º É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou 

com dotação ilimitada.  

§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 

superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que 

autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição.  

§ 6º Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do 

Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive 

os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a investimentos.  

§ 7º (VETADO)  

  

Art. 6º (VETADO)  

 ...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 
  

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 

instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional 

do ente da Federação.  

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que 

não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.  

  

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, 

considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 

crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de 

demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele 

a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 

comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.  

§ 2º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser 

superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.  

§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do 

Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas 

propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, 

inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.  

  

Art. 13. No prazo previsto no art. 8º, as receitas previstas serão desdobradas, pelo 

Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, 

quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de 

ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 

tributários passíveis de cobrança administrativa.  

 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 
  

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 

da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 



77 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 9206/2017 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 

de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 

153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

  

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 
  

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 

16 e 17.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 1.598, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 
 

Altera a legislação do imposto sobre a renda.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 55, item II, da Constituição, e tendo em vista a necessidade de adaptar a legislação do 

imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976),  

 

DECRETA:  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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Art. 1º O imposto sobre o lucro das pessoas jurídicas domiciliadas no País, inclusive 

firmas ou empresas individuais equiparadas a pessoas jurídicas, será cobrado nos termos da 

legislação em vigor, com as alterações deste Decreto-Lei.  

 

CAPÍTULO I 

CONTRIBUINTES E RESPONSÁVEIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Resultados Não Operacionais 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção III 

Disposições Diversas 

 

Art. 38. Não serão computadas na determinação do lucro real as importâncias, 

creditadas a reservas de capital, que o contribuinte com a forma de companhia receber dos 

subscritores de valores mobiliários de sua emissão a título de:  

I - ágio na emissão de ações por preço superior ao valor nominal, ou a parte do 

preço de emissão de ações sem valor nominal destinadas à formação de reservas de capital;  

II - valor da alienação de partes beneficiárias e bônus de subscrição;  

III - (Revogado pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,) convertida na Lei nº 12.973, de 

13/5/2014) 
IV - lucro na venda de ações em tesouraria.  

§ 1º O prejuízo na venda de ações em tesouraria não será dedutível na determinação 

do lucro real.  

§ 2º As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de 

impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 

econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, não serão computadas na determinação do 

lucro real, desde que: 

a) registradas como reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para 

absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do 

artigo 19; ou   

b) feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do 

contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas. 
(Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.730, de 17/12/1979) 
 

Despesa com Emissão de Ações (Acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na 

Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
 

Art. 38-A. Os custos associados às transações destinadas à obtenção de recursos 

próprios, mediante a distribuição primária de ações ou bônus de subscrição contabilizados no 

patrimônio líquido, poderão ser excluídos, na determinação do lucro real, quando incorridos. 
(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013,  convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 

vigor a partir de 1/1/2015) 
 

Art. 38-B. A remuneração, os encargos, as despesas e demais custos, ainda que 

contabilizados no patrimônio líquido, referentes a instrumentos de capital ou de dívida 

subordinada, emitidos pela pessoa jurídica, exceto na forma de ações, poderão ser excluídos na 

determinação do lucro real e da base de cálculo de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

quando incorridos.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374543&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-627-11-novembro-2013-777412-publicacaooriginal-141798-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12973-13-maio-2014-778703-publicacaooriginal-144097-pl.html
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§ 1º No caso das entidades de que trata o § 1º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, a remuneração e os encargos mencionados no caput poderão, para fins de 

determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins, ser excluídos ou 

deduzidos como despesas de operações de intermediação financeira.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos instrumentos previstos no art. 15 da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.  

§ 3º Na hipótese de estorno por qualquer razão, em contrapartida de conta de 

patrimônio líquido, os valores mencionados no caput e anteriormente deduzidos deverão ser 

adicionados nas respectivas bases de cálculo. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 

vigor a partir de 1/1/2015) 
 

Seção IV 

Correção Monetária 

 

Subseção I 

Disposições Gerais 

 

Dever de corrigir  

 

Art. 39. Os efeitos da modificação do poder de compra da moeda nacional sobre o 

valor dos elementos do patrimônio e os resultados do exercício serão computados na 

determinação do lucro real através dos seguintes procedimentos:  

I - correção monetária, na ocasião da elaboração do balanço patrimonial:  

a) das contas do ativo permanente e respectiva depreciação, amortização ou 

exaustão, e das provisões para atender a perdas prováveis na realização do valor de 

investimentos;  

b) do patrimônio líquido;  

II - registro, em conta especial, das contrapartidas dos ajustes de correção monetária 

de que trata o item I;  

III - dedução, como encargo do exercício, do saldo da conta de que trata o item II, 

se devedor; ou  

IV - cômputo no lucro real, observado o disposto na Subseção IV desta Seção, do 

saldo da conta de que trata o item II, se credor.  

§ 1º O contribuinte que levantar balanço intermediário no curso do exercício social 

poderá, à sua opção, corrigi-lo nos termos deste Capítulo.  

§ 2º Para os efeitos deste Capítulo, considera-se exercício da correção o período 

entre o último balanço corrigido e o balanço a corrigir.  

§ 3º O Ministro da Fazenda, com base nos objetivos e princípios da correção 

monetária, baixará as instruções que forem necessárias à aplicação do disposto nesta Seção aos 

empreendimentos em fase de construção, implantação ou pré-operacionais, aos bens vinculados 

às provisões técnicas de sociedades seguradoras e companhias de capitalização e a outras 

situações especiais não reguladas em lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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